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MINICURSO 

DEMOCRACIA E DIREITOS HUMANOS: 

uma relação tensa, mas necessária. 

(texto em construção) 
 

Prof. Giuseppe Tosi1 
pinuccio@uol.com.br 

  
Direitos humanos, democracia e paz 

 são três momentos necessários do mesmo movimento histórico:  

sem direitos humanos reconhecidos e protegidos, não há democracia;  

sem democracia, não existem as condições mínimas  

para a solução pacífica dos conflitos. 
Norberto Bobbio (A era dos direitos) 

  

2. JUSTIFICATIVA 

Democracia e direitos humanos são conceitos tão gastos, pelo uso intensivo e pela polissemia de 

sentidos, e ao mesmo tempo tão essenciais para a teoria e a prática política contemporânea, que 
merecem ser continuamente revisitados e reinterpretados.  

3. OBJETIVO GERAL 

Definir conceitualmente democracia e direitos humanos nos seus principais sentidos e colocar os 
dois conceitos em relação, uma relação muitas vezes tensa, tendo como referência o processo de 

transição e de democratização atual do Brasil.   

4. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

- Comparar a democracia com as outras formas de governo e de regimes políticos; 

- Analisar os vários tipos de democracia: representativa, direta/participativa e elitista. 

- Analisar o significado e o alcance da Declaração Universal dos DH; 

- Analisar as gerações ou dimensões dos direitos humanos; 

- Debater a relação entre democracia e direitos humanos: liberdade versus igualdade, democracia 

versus direitos 

- Debater a relação entre democracia e direitos. 

- Debater os aspetos positivos e negativos da democracia e dos direitos humanos no Brasil atual. 

  

                                                             

1 Professor Associado IV do Dep. de Filosofia da Universidade Federal da Paraíba-UFPB. Membro do 
Programas de Pós-Graduação em Filosofia (mestrado e doutorado) e em Direitos Humanos, Cidadania e 
Políticas Públicas (mestrado) da UFPB. Membro do Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos da UFPB. 
Lattes:  http://lattes.cnpq.br/4014000014351632. 
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5. PROPOSTA METODOLÓGICA 

Pesquisa bibliográfica, num enfoque de filosofia política, com algumas incursões na filosofia do 

direito. Autor de referência o filósofo italiano do direito e da política Norberto Bobbio (1909-
2004).  

6. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

I: A DEMOCRACIA DOS ANTIGOS 
1.1. As formas de governo e de regimes políticos 

 - As formas legítimas: monarquia, aristocracia, democracia 
 - As formas desviadas: tirania, oligarquia, demagogia. 
 -  As formas mistas 

1.2. A democracia dos antigos:  
- O mito fundador da democracia: Protágoras 
- As críticas de Sócrates/Platão à democracia 
 - Aristóteles e a democracia de Atenas. 

 

II: A DEMOCRACIA DOS MODERNOS 

2.1. A Democracia dos Modernos 
- Porquê e democracia moderna é representativa.  
- A teoria das elites e a democracia elitista: Schumpeter 
- A crise da representação e a democracia direta ou participativa.  
 - A democracia como forma mista de governo (Bobbio) 
-  A democracia como Poliarquia (Dahl) 

 

III: DIREITOS HUMANOS: AS GERAÇÕES DE DIREITOS 
3.1. A Declaração Universal dos Direitos Humanos: seu significado e consequências: 

Universalização/ Multiplicação/ Diversificação /Positivação. 
3.2. As gerações de direitos:  

a. Primeira geração: os direitos, civis e políticos   
b. Segunda geração: os direitos econômicos, sociais e culturais. 
c. Terceira geração: o direito internacional dos direitos humanos  

       3.3.5 questões: 
 a) o que são direitos humanos? 
 b) Gerações ou dimensões dos direitos? 
 c) O diferente status jurídico dos direitos econômicos, sociais e culturais 
 d) A proliferação dos direitos humanos 
 e) Existe um direito internacional dos direitos humanos? 
 

IV: DEMOCRACIA E DIREITOS HUMANOS 

 4.1. O Estado Democrático de Direito 
 4.2. 2 questões: 
 a) A separação dos poderes: conflitos ou harmonia? 
 b) Constitucionalismo: democracia versus direitos humanos 
 

Conclusão  
A democracia como ela é: aspetos positivos e negativos do processo de democratização 

brasileiro. 
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INTRODUÇÃO 
Queria manifestar minha satisfação em estar aqui neste seminário e o meu agradecimento 

ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Católica de Petrópolis pelo convite, 

através da professora Hilda Bentes, que conheço há muitos anos pela sua participação assídua nos 

encontros da ANDHEP e nos Seminários Internacionais de Direitos Humanos da UFPB. 
O Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Católica de Petrópolis faz 

parta da rede de pós-graduação em direitos Humanos no Brasil, associada à ANDHEP 

(Associação Nacional de Pós-Graduação em Direitos Humanos) junto com o programa de Pós-
Graduação em Direitos Humanos, Cidadania e Políticas Públicas da UFPB e outros programas 

afins em várias universidades brasileiras.  
Queria manifestar também minha preocupação em falar para um auditório composto, em 

sua grande maioria, por professores, profissionais e acadêmicos do direito; uma vez que não 
possuo uma formação jurídica. O enfoque que vou dar ao minicurso será de filosofia política, 

obviamente com referências inevitáveis ao campo de direito. 

O objetivo do curso é fazer uma breve reconstrução histórico-conceitual do tema e 
problematizar algumas questões centrais, relacionando-as com a atual situação brasileira. 

“Democracia e direitos humanos” é um tema bastante conhecido, gostaria, com a sua 

compreensão e colaboração, de evitar a retórica e os lugares comuns, e abordar o tema de forma 
bastante realista, sem esconder os problemas, as contradições, as questões abertas.  

Não queria também me limitar à teoria política, mas abranger também a prática política, 

tentando fazer algumas considerações sobre o contexto brasileiro atual, assumindo todos os riscos 

que isto comporta. Mas é uma oportunidade para poder me confrontar e debater com um público 
tão competente sobre as questões da nossa ainda frágil democracia brasileira e assim aprendermos 

juntos. 
O momento é oportuno para tal reflexão, porque vivemos num período de aceleração dos 

acontecimentos, no qual a democracia e os direitos humanos, conquistas recentes da história 

brasileira, estão submetidos a duras provas em nosso país. Trata-se de um verdadeiro teste, e 

esperamos que o país passe neste vestibular democrático! 
 

 

1 – DEMOCRACIA 

 
O tema do minicurso poderia ser abordado de forma bastante simples: o que é 

democracia? “É o governo do povo” (porque todos os cidadãos podem votar e serem votados após 

a conquista do sufrágio universal), “pelo povo” (porque os cidadãos podem concorrer aos cargos 
públicos e exercer algum tipo de participação e de controle na gestão da coisa pública) e “para o 

povo” (porque o povo é o destinatário e beneficiário final de todas as ações do governo). 

O que são direitos humanos? São os direitos que pertencem a cada ser humano, pelo 

simples fato de ser humano. 
Como se relacionam direitos humanos com democracia? Simples: sem democracia não 

há direitos humanos, sem direitos humanos não há democracia, como diz a frase de Bobbio citada 

no começo. 
Ponto! A nossa conferência poderia terminar aqui, ou se limitar a explicitar e desdobrar 

esses conceitos. No entanto, a questão é muito mais complexa como veremos. Vamos começar 

com uma breve abordagem histórica. 
 

 

1. AS FORMAS DE GOVERNO E DE REGIMES POLÍTICOS 

 
Olhando a história das doutrinas políticas ocidentais, podemos identificar uma primeira 

divisão geral entre doutrinas democráticas e não democráticas, dependendo da resposta à 

pergunta: Quem deve governar? Temos aqui fundamentalmente duas respostas: 
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a) as elites, que podem ser de vário tipo: os mais fortes (Trasímaco ou Cálicles), os melhores 
por sangue e tradição (a nobreza), os que sabem, os filósofos segundo Platão, e hoje 

diríamos os técnicos (uma aristocracia intelectual ou meritocracia) 
b) todos, o povo, a maioria, a massa (democracia).  

As doutrinas democráticas são aquelas que defendem que todos, ou a maioria, devem 
governar, porque todos possuem o discernimento político; as doutrinas antidemocráticas são as 

que negam ao povo esta competência política e afirmam que somente uma elite (econômica, 

social, política, cultural) deve governar porque sabe governar. Normalmente as doutrinas 
antidemocráticas são também doutrina anti-igualitárias.  

A democracia, que é o objeto da nossa investigação, só pode ser entendida na relação com 

as outras formas de governo e sistemas políticos. Neste sentido, continua válida a distinção de 

Aristóteles entre os três tipos de governo: Governo de um: monarquia/tirania; Governo de poucos: 
aristocracia/oligarquia; Governo dos muitos: democracia /demagogia. Enquanto os dois primeiros 

governos são de tipo elitista, o último pressupõe a competência política de todos os cidadãos.  
Podemos assim tomar como ponto de partida a clássica distinção de Aristóteles, para 

depois torná-la mais complexa.  
 

QUADRO 1 
ESQUEMA SUMÁRIO DAS FORMAS DE GOVERNO 

 

Forma correta Variações históricas Formas 

desviadas* 

Variações históricas 

MONARQUIA 

(Governo de um) 

Monarquias absolutistas 
Monarquias feudais 

Monarquias Constitucionais 

 

TIRANIA 

 

Despotismo 

Ditadura 

Totalitarismos 

ARISTOCRACIA 

(Governo de 

poucos/ os 
melhores) 

Aristocracia de sangue 

(nobreza hereditária) 

Aristocracia moral e 
intelectual (reis filósofos) 

Aristocracia moderna 

(Tecnocracia e burocracia) 

OLIGARQUIA 

(Governo de 

poucos) 
 

 

Aristocracia dos Mais 

Fortes 

Aristocracia dos mais 
ricos (plutocracia) 

DEMOCRACIA 
(Governo dos 

muitos) 

 

Democracia direta (dos 
antigos) 

Democracia representativa 

Democracia participativa 
Democracia como competição 

entre elites 

DEMAGOGIA 
 

Democracia 

plebiscitaria 
 

 

Populismo 
 

Totalitarismos 

 

* Para Aristóteles, os critérios para o desvio são dois: quem governa em benefício próprio e não 
em benefício do bem comum e o governo dos homens que prevalece sobre o governo das leis. 

Esses dois princípios mantêm a sua atualidade, 
1. O primeiro desvio indica o fenômeno que chamamos de corrupção e que é um tema clássico 
da filosofia política de todos os tempos. Quem fez estudos clássicos se lembra das “Catilinárias” 

ou seja, as acusações do grande jurista e orador romano Cícero contra o governador da Sicília 

Catilina: usque tandem abutere patientia nostra! Até quando vai abusar da nossa paciência, 

repetia insistentemente Cícero. Os moralistas latinos já denunciavam a corrupção dos costumes 
morais dos cidadãos e dos políticos. O tempora, o mores (em que tempos e costumes nos toca 

viver!), é o mote de todos os moralistas que enxergam a história como um processo de contínua 

decadência, que vai de mal a pior! Mas o tema é presente também em Maquiavel, a corrupção da 
república florentina e em toda a tradição republicana, até os nossos dias.  
2. O outro tema é igualmente importante. Já Platão e Aristóteles se perguntavam se era melhor o 

governo dos homens ou o governo da lei. Na República, Platão quase não trata das leis, porque a 
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sua tese central é que precisamos educar os homens, os guerreiros, os guardiões e os trabalhadores 
para as virtudes éticas e políticas e assim os homens bons não precisariam de leis, mas seguiriam 

a sua consciência moral. Já nas Leis, o seu último diálogo, ele voltou atrás e reconsiderou a 

importância das leis. Aristóteles opta claramente em favor do governo da lei, que representa pra 

ele a reta razão, (orthos logos) a racionalidade, que permite superar e temperar as paixões que 
dominam os homens. O tema está presente em Hobbes, que contrasta as paixões dos homens que 

levam para a guerra e as “eternas e imutáveis leis da natureza” (ele define 18 leis que podem se 

resumir na lei áurea de “fazer aos outros o que você quer que os outros façam a você”) e que 
apontam o caminho da razão e da paz. O tema é retomado por Bobbio a favor do governo das leis.   
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Mas vamos agora ao nosso tema: a democracia dos antigos e dos modernos. 

 

1. A DEMOCRACIA DOS ANTIGOS 

Se confrontamos a democracia com os outros sistemas de governos, assim como foram 
idealizados por Heródoto e por Platão e sistematizados por Aristóteles, podemos afirmar que, na 

democracia, a diferença da oligarquia, não governam os poucos (oligoi), que são geralmente os 

ricos como observa Aristóteles, (porque em geral os ricos são poucos e os pobres a grande 
maioria, na sua época como na nossa), mas governam os muitos (pollakoi), que são geralmente 

os pobres. Da mesma forma, não governam os melhores (aristoi) por nobreza, ou por excelência 

moral ou por habilidades técnicas, mas a massa (plethos), que geralmente não tem qualificação, 

que é considerada ignorante e plebeia e vulgar (palavra que provêm de latim vulgus, povo, 
entendido em sentido depreciativo). 

Por isso, a democracia foi fortemente criticada já na antiga Grécia por dois grandes 

filósofos, Sócrates e Platão, claramente antidemocráticos; foi apoiada, embora numa postura 
ambígua, por Aristóteles, e defendida de forma clara somente por alguns sofistas, entre eles o 

grande Protágoras, que apelou para o mito de Epimeteu e Prometeu, o verdadeiro “mito fundador 

da democracia”.  
Sócrates e Platão, criticavam a democracia por um motivo aparentemente muito plausível, 

forte e atual: porque consideravam o “povo” (demos) incompetente para governar, e afirmavam a 

necessidade de uma formação específica para quem quisesse governar a cidade, assim como era 

preciso uma formação específica para todos os tipos de profissão. Protágoras respondia a Platão, 
no diálogo homônimo (escrito pelo próprio Platão) com uma releitura do mito de Epimeteu e 

Prometeu.2  
 

O mito fundador da democracia 
O titã Epimeteu foi encarregado por Zeus de entregar a todos os seres vivos as qualidades 

necessárias à sua sobrevivência, mas como ele era imprevidente (este é o significado do seu nome) 
entregou todas as qualidades aos animais irracionais e, quando chegou ao homem, não havia 

sobrado mais nada. Por isso, o homem se encontrava “nu, descalço, sem abrigo e sem defesa”. 

Então, o irmão mais previdente (Prometeu) foi obrigado a roubar o fogo ao Deus Vulcão 

(Hefesto) e as técnicas de Atenas e as entregou para a humanidade (pagando o preço da punição 
divina). Foi assim que o homem, o mais frágil e indefenso de todos os animais, porque havia 

ficado sem nenhuma proteção natural, fez desta sua fraqueza uma força através da técnica ou da 

arte (texné em grego possui os dois significados). Desta maneira, “artificialmente” (através da 
arte/técnica) desenvolveu todas as qualidades que o tornaram um ser humano.  

Em poucas palavras, o mito percorrer as centenas de milhares de anos que foram 

necessárias para que o homem se tornasse humano (homo sapiens). E foi justamente (como havia 

visto Marx) o trabalho, ou seja, a relação homem/natureza mediada pela técnica que fez o homem 
se tornar humano, num contínuo processo de humanização (este é o conceito de trabalho no 

sentido positivo para Marx; o sentido negativo se dá no momento em que a divisão social do 

trabalho introduz a exploração do homem pelo homem).  
Tudo bem, mas faltava uma qualidade essencial: os homens não conseguiam viver entre 

eles e formar cidades e eram vítimas da violência dos outros homens e dos animais. A humanidade 

possuía todas as técnicas, menos uma, a mais essencial de todas, a técnica ou arte da política 
(politiké texné).  

Então, Zeus interveio de novo e não confiou mais nos dois Titãs, mas entregou a um Deus, 

Mercúrio (Hermes), o encargo de distribuir esta técnica aos humanos para evitar que eles se 

acabassem por disputas internas e pelas agressões externas. Zeus ordenou porém, que a arte 
política, através das virtudes do respeito (aidô) e da justiça (dike), fosse distribuída a todos 

                                                             

2 PLATÃO,  Protágoras. Lisboa: Relógio D’Água Ed., 1999. 
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indistintamente, “para que houvesse na cidade ordem e laços que suscitassem a amizade (philia)” 
entre os homens. Por isso, como dizia Aristóteles, o homem é um ser social e político por natureza. 

Assim, conclui Protágoras, respondendo a Sócrates/Platão3, quando se trata de um 

trabalho técnico recorremos ao especialista no assunto, mas quando se trata de um assunto 

político, todos podem dar a sua opinião: esta é a democracia!  
Esta tese foi defendida também pelo maior líder político democrático ateniense de todos 

os tempos, Péricles, no seu famoso discurso fúnebre (citado por Tucídides nas miráveis páginas 

da Guerra do Peloponeso)4 em que exalta a democracia como uma invenção e uma originalidade 
dos atenienses. Péricles afirma que a discussão pública sobre os assuntos políticos não é um 

estorvo, mas uma vantagem para a democracia; que as pessoas que não se interessam pela política 

são vistas com desprezo pelos atenienses; que a condição humilde não será empecilho para os 

homens de talento possam assumir qualquer cargo político; e que todos são capazes de julgar uma 
ação política, embora deixe a entender que nem todos são capazes de governar da mesma maneira. 

Péricles, que era um líder, introduz aqui um elemento de elitismo através de uma distinção entre 

democracia como possibilidade de todos de governarem e serem governados e democracia como 
capacidade de todos julgar politicamente os governantes; embora somente alguns são aptos para 

governarem. Retornaremos sobre o tema do elitismo mais adiante. 
Não cabe aqui reconstruir os traços principais da democracia ateniense: bastaria ler a 

Política5 de Aristóteles e a Constituição de Atenas 6do mesmo filósofo, para ter uma ideia clara e 

minuciosa deste engenhoso sistema de governo. Basta dizer que a diferença das nossas 

democracias, não havia um parlamento, mas uma assembleia (ekklesia); não havia partidos 

políticos, mas os cidadãos se dividiam por facções ao sabor da conjuntura; a maioria dos cargos 
eram escolhidos por sorteio, ou seja, havia uma confiança muito grande na competência política 

de todos os cidadãos indistintamente, e todos eles eram chamados durante a vida a assumir algum 

cargo. Somente os cargos mais importantes, como os de estratego, eram escolhidos por eleição 
direta dos cidadãos; não havia também propriamente uma classe política, porque os cargos 

possuíam uma alta rotatividade (havia cargos que duravam somente um dia), para evitar 

justamente a formação de uma classe de políticos distinta e separada do povo.  
O ideal era que todos os cidadãos, além dos seus afazeres privados, se dedicassem à vida 

política, a vita activa, a única digna de um homem (não de uma mulher), livre (não escravo), 

nascido de família tradicional (não um estrangeiro ou meteco) e adulto (não uma criança). Claro 

que havia exceções, a maior de todas foi a reeleição por 14 anos de Péricles no cargo de Estratego, 
renovando o seu mandato anualmente: o que indica que havia também uma certa elite política que 

se destacava, e que acabava tomando conta do poder. Mas os atenienses sabiam disso e tentavam 

evitar este fenômeno perigoso que poderia levar à tirania; por isso, criaram mecanismos como o 
ostracismo. 

A democracia, assim entendida e praticada, foi uma forma limitada a poucas cidades-

estado da Antiguidade (Gregos, fenícios, romanos) e posteriormente a alguns comuni medievais 

e renascentistas, e foi uma forma efêmera, porque durou poucas dezenas de anos. Com efeito, 
quando Aristóteles escreve a Política, Atenas já não era mais autônoma, mas entrava a fazer parte 

do Império que o discípulo de Aristóteles, Alexandre Magno havia criado. A partir deste 

momento, as poleis gregas perderam a sua autonomia, como ocorreu também com a república 
romana, e tiveram que se integrarem nos grandes impérios da Antiguidade e da Idade Média.  

Não somente o regime de governo democrático desapareceu, mas a mesma palavra 

“democracia” continuou tendo por séculos uma conotação negativa, como um regime desviado, 
degenerado, despótico: preconceito que vai desde Platão e Aristóteles até, Edmund Burke e  Kant, 

que consideravam a democracia necessariamente um despotismo. 

                                                             

3 PLATÃO.  A República.... 
4 TUCÍDIDES, História da Guerra do Peloponeso, Brasília, Editora UNB, 1982 
5 ARISTÓTELES, Política.  Brasília: UnB, 1990.  
6 ARISTÓTELES, Constituição de Atenas, São Paulo: HUCITEC, 1995.  
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Só com as revoluções burguesas do século XVII e XVIII e, sobretudo, com as 
democracias de massa do século XIX e XX, a democracia, como regime e como conceito, volta 

a ter o significado positivo que lhe atribuímos hoje. 
 

 

II: A DEMOCRACIA DOS MODERNOS 
 

2.1.  Por que a democracia moderna é representativa. 
Voltamos então à nossa definição inicial. “A democracia é o governo do povo pelo povo 

e para o povo” Efetivamente, se pensarmos no arcabouço jurídico-político constitucional das 

democracias modernas, sobretudo após a segunda guerra mundial, que tem suas origens no 

modelo da revolução francesa, veremos que a democracia é o governo do povo, é expressão da 
soberania popular7.  

O § único do Art. 1 da Constituição da República Federativa do Brasil afirma: “Todo o 

poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição”. Aqui podem surgir 2 interpretações: este “nos termos desta constituição” 

pode se referir somente ao exercício direto ou indireto da soberania popular, ou de maneira mais 

ampla a todo “o poder que emana do povo” e que deve ser exercido “nos termos desta 
constituição”. Será um dos temas que analisaremos, relativo ao constitucionalismo como limite à 

soberania popular.  

Vamos analisar mais de perto a democracia dos modernos.  

Em primeiro lugar, o poder soberano não é exercido diretamente, mas através dos seus 
representantes. A diferença das democracias antigas, as modernas são representativas, embora 

possam ser exercidas também de forma direta, como veremos mais adiante.  
Por que a democracia moderna é necessariamente representativa? Pelo menos, por 3 motivos. 

 

1. Devido ao tamanho ou as dimensões dos Estados modernos, que se constituem a partir 

do século XVI, centralizando e unificando as fragmentações que existiam na Idade 
Média. O tamanho impede a participação direta dos cidadãos como acontecia na 

assembleia ateniense e obriga a recorrer aos representantes, portanto, a uma forma 

indireta de participação dos cidadãos. Neste contexto, o que foi decisivo para a afirmação 

da democracia foi a luta pelo sufrágio universal, ou seja, para a ampliação da 
representação, que perpassou todo o século XIX e grande parte do século XX e criou as 

democracias de massa contemporâneas, superando as democracias censitárias e elitistas 

posteriores às revoluções burguesas. Esta foi a luta dos socialismos, dos feminismos, e 
de outros movimentos populares e de esquerda. Com a representação se introduz um 

elemento que será analisado depois: a classe política. 

  

2. Devido à complexidade das sociedades modernas, que exigem uma competência que os 
cidadãos não possuem. Não é mais possível como na ekklesia grega levantar a mão e 

aprovar ou rejeitar com um sim ou com um não, uma proposta apresentada pelo líder ou 

pelo demagogo; ou é possível somente em alguns casos, não como política cotidiana. Se 
introduz aqui um outro elemento que deverá ser analisado: a burocracia e a tecnocracia 

enfraquecem ou desafiam a competência do “povo” para governar.  

O que se discute para o futuro é a possibilidade de uma democracia direta através de 
instrumentos de participação eletrônicos, virtuais, utilizando a internet e as outras redes 

telemáticas. Mas é ainda uma discussão a ser feita.  

 

3. Na concepção ideal de democracia, o representante não representa os interesses 
particulares, mas os interesses gerais da nação, do povo como um todo ou a “vontade 

                                                             

7 BOBBIO, Norberto.  O Futuro da Democracia. Belo Horizonte: Del Rey, 2009. 
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geral” de Rousseau. Por isso, teoricamente e do ponto de vista do ditado constitucional, 
o seu mandato não é vinculado a um interesse específico, mas o representante, uma vez 

eleito por algum grupo social, deve se tornar autônomo deste grupo para representar os 

interesses gerais e votar não mais conforme os interesses dos que o elegeram, mas em 

conformidade com os interesses superiores da nação para implementar o bem comum. 
No entanto, a diferença da substancial unidade ético-política ao redor de alguns valores 

fundamentais compartilhados que existia na polis grega, as sociedades modernas e 

contemporâneas são pluralistas. Há um pluralismo de interesses, que põe em dúvida a 
ideia de um bem comum ou do bem supremo da nação como um todo; há um pluralismo 

ideológico, em sentido amplo, sobre as diferentes concepções morais ou éticas de vida, 

concepções religiosas, ideologias políticas. Vivemos sempre mais, como dizia Max 

Weber, numa sociedade caracterizada por um “politeísmo de valores”. Por isso, cai por 
terra a ideia do “povo” como uma unidade que possui uma “vontade geral” que tende para 

o “bem comum”, como pensava Rousseau. Esta é uma, e talvez a maior, das promessas 

não cumpridas pela democracia, segundo Bobbio8, e uma das promessas que não 
poderiam ser cumpridas diante da diversidade das nossas sociedades. As democracias 

modernas são sempre mais plurais e pluralistas e os representantes representam sempre 

mais interesses particulares de pessoas, grupos, classes, lobbies. O bem comum não é 
algo que “metafisicamente” paira acima de todos, (embora continue sendo um ideal ao 

qual faz apelo a retórica política e do qual não se pode prescindir), mas é o resultado de 

um conjunto de conflitos para garantir os interesses de cada grupo em disputa: a resultante 

ou o vetor deste paralelogramo de forças e de tensões é o bem comum. Baste pensar no 
Brasil nas várias “bancadas” presentes no Congresso: ruralista, da bola, da bala, 

fundamentalista, sindicalistas, etc.  
 

A democracia representativa pressupõe o princípio da soberania popular como fonte do 

exercício do poder político, e, portanto, a competência de todos os cidadãos nos assuntos políticos, 

mas delega a uma classe de profissionais da política o exercício desta competência. É a forma 
mais difundida de democracia na época contemporânea, que encontra no Parlamento a fonte 

central do poder enquanto são os representantes do povo eleitos no Parlamento que elaboram as 

leis (sobretudo a tradição inglesa - Locke). 

Dessa maneira, a democracia representativa, embora teoricamente não coloque em dúvida 
a competência política do cidadão, atribui de fato as funções de governo aos representantes, que 

acabam por se transformarem numa “classe política”, que vive não somente para a política, mas 

da política, segunda a distinção de Max Weber, ou seja, que se tornam profissionais da política.  
Dar-se-á assim, uma distinção entre todos os cidadãos, que são em princípios competentes 

para julgar os assuntos políticos (cidadania passiva), e uma classe de cidadãos que são 

competentes não somente para julgar, mas também para exercer os cargos políticos (cidadania 

ativa). Surge assim uma “classe política” que encontra a sua razão de ser enquanto representante 
do povo, mas, ao mesmo tempo, se distancia dele e assume um papel autônomo, maior ou menor 

segundo as circunstâncias e os regimes políticos. Em princípio, o poder volta ao povo 

periodicamente e nada impede que qualquer cidadão possa assumir cargos políticos, tornar-se 
cidadão ativo. 

 

1.2.  A “teoria das elites” e a democracia elitista 
As doutrinas da democracia representativa constituem uma transição para as doutrinas 

elitistas, que não poderiam ser chamadas de democráticas stricto sensu, porque negam o princípio 

fundador da democracia, ou seja, a competência política dos cidadãos. Como vimos, o 

questionamento da competência política do cidadão já havia sido feito por Platão na Antiguidade 

                                                             

8  O tema das “promessas não cumpridas pela democracia” está em BOBBIO, Norberto.  O Futuro da 
Democracia. Belo Horizonte: Del Rey, 2009. 
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e repetido ao longo dos séculos por vários outros autores; porém a sua formulação mais clara e 
radical foi obra da chamada “teoria das elites”; segundo a qual, em todos os regimes políticos, 

inclusive naqueles democráticos, nunca é o “povo” que governa, mas no máximo o “partido do 

povo” (ou o Partido dos Trabalhadores!), são sempre elites econômicas, políticas, sociais, 

religiosas, tecnológicas. Ao final, dizem os elitistas, todos os regimes são, de alguma forma, 
oligarquias, governos de poucos9.  

A teoria das elites foi elaborada entre o final do século XIX e o início do século XX por 

dois sociólogos italianos, Vilfredo Pareto e Gaetano Mosca e um cientista político alemão, 
naturalizado italiano, Robert Michels. O núcleo duro da doutrina, que possui vários matizes 

dependendo dos autores, é expresso pela “lei férrea da oligarquia” de Michels, que afirma que a 

organização está na origem do domínio dos eleitos sobre os eleitores, dos mandatários sobre os 

mandantes, dos delegados sobre os delegantes. Neste sentido, também a democracia é uma forma 
de oligarquia: “Quem diz democracia diz organização, quem diz organização diz oligarquia, 

portanto, quem diz democracia diz oligarquia”. Em nenhum sistema ou época histórica foi o 

“povo” governou, mas sempre um grupo restrito de elites (Pareto) ou uma classe política (Mosca) 
ou uma classe dirigente (Michels).10  

A teoria das elites tem várias leituras possíveis, e foi geralmente utilizada para justificar 

os regimes antidemocráticos, como o fascismo italiano; porém, houve também uma leitura 
democrática, que pode ser encontrada já nos próprios autores elitistas, especialmente em Gaetano 

Mosca, mas que será desenvolvida posteriormente.  

Norberto Bobbio interpreta esta vertente democrática do elitismo “não tanto como a 

negação de existência de regimes democráticos, mas como uma redefinição que acabou por 
tornar-se preponderante na hodierna ciência política da Democracia”, ou seja, uma visão realista 

da “democracia como ela é”, e não idealista de “como ela deveria ser”. Ele cita como 

representante desta visão o economista austríaco Joseph Schumpeter11, que nos anos 40 do século 
passado, elaborou uma síntese entre a teoria democrática e a teoria das elites, que influenciou o 

elitismo democrático de Bobbio. 

Schumpeter parte da crítica do que ele chama de “teoria clássica da democracia”, que se 
fundamenta, segundo ele, em alguns conceitos equivocados, tais como “bem comum”, “vontade 

do povo”, volonté génerale e o próprio conceito de “povo” como sujeito unitário que seria o 

portador desta vontade coletiva, afirmando que: “para diferentes indivíduos e grupos, o bem 

comum provavelmente significará coisas muito diversas”12.  
E acrescenta com ironia: “Desvanece-se no ar o conceito da vontade do povo ou da 

volonté génerale, adotado pelos utilitaristas, pois esse conceito pressupõe um bem 

inequivocamente determinado e compreendido por todos”. E, lançando um olhar realista sobre a 
política, Schumpeter propõe uma “adaptação democrática” da teoria das elites: a democracia seria 

a luta ou competição entre elites pela liderança política. 
A democracia, para Schumpeter, é a melhor forma de governo, não porque governo “do 

povo” - uma vez que o povo não tem competência para tanto, sobretudo nas complexas sociedades 
modernas de capitalismo avançado - mas porque proporciona um recrutamento mais amplo das 

elites, inclusive entre as classes populares tradicionalmente excluídas do poder, através do método 

de competição das elites pela disputa do voto e, em geral, do consenso popular.  
Os elementos principais de uma doutrina democrática e realista das elites são: 

 

                                                             

9 HOLLANDA, Cristina Buarque de. Teoria das Elites. Rio de Janeiro: Zahar ed., 2011. 
10  BOBBIO, Norberto.  Ensaios sobre Ciência Política na Itália.  Brasília: UnB- São Paulo: Editora Oficial do 
Estado, 2002. 
11  SCHUMPETER, Joseph. Capitalismo, Socialismo e Democracia. Rio de Janeiro: Zahar, 1984. 
12 Ver sobre o pensamento político de Schumpeter: 
http://empreende.org.br/pdf/Democracia%20e%20Participa%C3%A7%C3%A3o/O%20conceito%20de%
20democracia%20segundo%20Joseph%20Schumpeter.pdf 

http://empreende.org.br/pdf/Democracia%20e%20Participação/O%20conceito%20de%20democracia%20segundo%20Joseph%20Schumpeter.pdf
http://empreende.org.br/pdf/Democracia%20e%20Participação/O%20conceito%20de%20democracia%20segundo%20Joseph%20Schumpeter.pdf
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– As modernas sociedades são por demais complexas para poder ser governadas pelo 
“povo”, elas exigem uma “classe política” e uma classe de técnicos e cientistas que 

possuam conhecimentos suficientes para administrar uma máquina sempre mais 

diversificada. Se as elites do passado foram as aristocracias guerreiras e sacerdotais 

(poder carismático – Weber), as elites modernas são principalmente os técnicos e 
burocratas (poder burocrático- Weber). 

– A democracia é o melhor sistema de governo não porque é o governo do povo, ou 

expressão da soberania popular, que é mais um “mito político” do que uma realidade, 
mas porque permite um processo mais amplo de seleção e de recrutamento das elites 

políticas, incluindo nelas os representantes das classes tradicionalmente excluídas pelos 

regimes aristocráticos ou oligárquicos.  

– É no conflito social, na luta de classe, na competição política que se forjam as elites 
políticas, portanto o conflito é benéfico e indispensável (como já haviam visto, 

agudamente, Maquiavel e Marx, e enfatizado Claude Lefort)13. Porém a característica da 

democracia, que a diferencia de outros regimes, é que tal conflito é resolvido de forma 
não violenta, através das instituições, de procedimentos estabelecidos convencionalmente 

(democracia procedimental), onde a “crítica das armas” é substituída pela “arma da 

crítica”; onde o competidor não é considerado um inimigo a ser destruído, mas um 
adversário que, amanhã, pode se tornar governante, sem derramamento de sangue14. 

 

1.3.  A crise da representação e a democracia participativa ou direta 

Todavia, nem todos os teóricos da democracia concordam com estes pressupostos, aliás 
consideram esta teoria uma “traição” à democracia e para contrastar estas formas de elitismo 

surgem as propostas de uma democracia mais participativa ou direta. É oportuno, porém 

diferenciar a democracia direta da participativa.  
 

A democracia direta, na Antiguidade, era a forma típica das pequenas cidades-estados 

antigas, medievais e renascentistas como vimos acima: pressupõe a participação direta dos 
cidadãos nas decisões políticas. Nas democracias modernas há formas de democracia direta, como 

o plebiscito ou o referendo; mas os defensores da democracia direta consideram estes 

instrumentos insuficientes, e defendem a democracia direta como uma alternativa à democracia 

representativa.  
No entanto, a democracia direta é uma forma de democracia não só dificilmente praticável 

nas grandes, complexas e pluralistas sociedades modernas, mas que também pode promover  

formas autoritárias como a demagogia, o populismo, ou até formas de totalitarismo; porque 
pressupõe uma relação direta entre o líder e o povo, sem a mediação das instituições, porque 

pressupõe um conceito de povo como algo único e unido por interesses comuns, porque pode 

promover formas de tirana da maioria, que não respeitem as minorias, etc... É uma forma de 

democracia que podemos chamar de plebiscitária.  
 

Ao contrário, a democracia participativa, quando entendida não como alternativa, mas 

como complemento necessário à democracia representativa, pode existir também em Estados de 
grande tamanho e complexidade como os modernos, através de instrumentos de participação que 

complementam e melhoraram a democracia representativa. 
A participação popular é algo extremamente benéfico e necessário para evitar os fenômenos 

do elitismo político, do monopólio da política por parte de uma classe ou casta, que geram a apatia 

ou o desinteresse dos cidadãos para a coisa pública. 

                                                             

13  LEFORT, Claude. A Invenção democrática: os limites da dominação totalitária. São Paulo: 
Brasiliense, 1983. Ver também: OLIVEIRA, Luciano. O enigma da democracia. O pensamento de Claude 
Lefort. Piracicaba: Jacintha Editores, 2010. 
14  Esta é uma das características das sociedades abertas, enfatizada por Karl Popper no polêmico 
livro sobre “A Sociedade Aberta e seus inimigos.  Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: USP, 1974.  

mailto:atendimento@jacinthaeditores.com.br


I Seminário Nacional de Justiça, Processo e Direitos Humanos 
Universidade Católica de Petrópolis - PPG em Direito - 8 e 9 de outubro de 2015 

Minicurso em Democracia e Direitos Humanos – Giuseppe Tosi - UFPB 

 

12 
 

No caso brasileiro, a Constituição de 1988 introduziu uma série de instrumentos de 
participação popular nos três poderes que, se bem utilizados, permitiriam (e em parte permitem 

de fato) uma efetiva participação dos cidadãos na vida política do país.15 Só para citar alguns: 
 

 No Poder Legislativo: Consultas prévias como o plebiscito, e a posteriori como o 

referendo; audiências públicas; leis de iniciativa popular representam uma maneira de 
consultar a sociedade civil sobre decisões relevantes, que terão impacto sobre os aspectos 

sociais e econômicos do país; e também de participar à formulação das leis: por exemplo 

a lei da “ficha limpa”.  
 

 No Poder Executivo: Conselhos de gestão e de direitos; direito de petição, Ouvidorias 

públicas e privadas (ombudsman), orçamento participativo, que permitem uma 

intervenção direta da sociedade civil, interagindo com a esfera do executivo na 

elaboração, implementação e controle das políticas públicas. 
 

 No Poder Judiciário: júri popular; ação popular; representação ao Ministério Público; 

ação civil pública, amicus curiae, todos instrumentos que tem a finalidade de fazer com 

que os serviços públicos oferecidos pelo Estado, através de políticas sociais, sejam 
fiscalizados pelo Ministério Público e pela ação judicial (decisão de juiz) para evitar que 

ocorra dano ou fraude ao patrimônio público. 

 
São todos instrumentos que permitem uma maior efetividade ou eficácia na implementação 

das políticas públicas em direitos humanos, e um maior controle da população, evitando assim ou 

procurando diminuir as formas de corrupção, ou seja, de uso da coisa pública para fins privados. 
 

 

Democracia pluralista e poliarquia 

 
Concluindo podemos afirmar que a democracia é uma “forma mista” de governo, onde a 

democracia participativa e direta convive com elitista e representativa e onde existe um pluralismo 

político-ideológico e de interesses econômicos que deve ser preservado e administrado.  
Neste sentido continua valendo a famosa definição do cientista político norte-americano 

Robert Dahl: a democracia como poliarquia (muitos centros de poder)16. 

Segundo o verbete Pluralismo no Dicionário de Política de Bobbio, escrito por ele:  

“Robert Dahl, um dos mais convencidos teóricos e ideólogos do Pluralismo, no duplo sentido, 
depois de haver afirmado que a constituição americana se inspirou em três princípios, o da 

autoridade limitada, o da autoridade equilibrada e o do ”Pluralismo político", definiu assim este 

último: “Já que os próprios mecanismos jurídicos e constitucionais podem ser subvertidos, se 
alguns cidadãos ou grupos adquirem parcelas desproporcionadas de poder em comparação com 

os demais, o poder virtual de um grupo há de ser controlado (balanced) pelo poder de outro grupo” 

(p. 40). 
Para Bobbio, o axioma fundamental de um sistema pluralista é, segundo Dahl, o seguinte: 

“Em vez de um único centro de poder soberano, é necessário que haja muitos centros, dos quais 

nenhum possa ser inteiramente soberano. Embora na perspectiva do Pluralismo americano só o 

povo seja o legítimo soberano, ele não deve ser nunca um soberano absoluto. A teoria e a prática 
do Pluralismo americano tendem a afirmar que a existência da multiplicidade de centros de poder, 

                                                             

15 LYRA, Rubens P. (org.) Estado e cidadania. De Maquiavel à democracia participativa, João Pessoa: 
Editora UFPB, 2006. IDEM: Ouvidoria pública no Brasil, Modelos em disputa. João Pessoa: Editora da UFPB, 
2014. 
16 DAHL, Robert. Poliarquia: Participação e Oposição. São Paulo: Editora Universidade de São Paulo, 
1997. 
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nenhum deles totalmente soberano, ajudará a refrear o poder, a garantir o consenso de todos e a 
resolver pacificamente os conflitos” (p. 24) 17 
 Segundo Limongi: “Em sociedades plurais, nenhum grupo social teria acesso exclusivo a 

qualquer dos recursos de poder, isto é, nenhum grupo social poderia garantir sua preponderância 

sobre os demais. Pelo contrário. O resultado seria a neutralização recíproca dos grupos em 
conflito. Em outras palavras, Dahl e a escola pluralista a que ele se filia creditam a preservação 

da liberdade política à sobrevivência e à contraposição de inúmeros poderes sociais 

independentes”.18  
Por isso, a democracia dá a sensação de ser um caos, uma “bagunça”, um permanente 

estado de conflito: veremos até que ponto no caso do Brasil este conflito é benéfico ou não, e os 

limites dentre os quais deve ser exercido. 

  

                                                             

17 Ver VERBETE Pluralismo no Dicionário de Política de Norberto Bobbio, p. 931-933. 
 R. A. DAHL, Pluralist democracy in the United States. Conflict and consent. Rand McNally. 
Chicago 1967 
18  http://www.fflch.usp.br/dcp/assets/docs/Limongi/Prefacio_a_Poliarquia_de_Robert_Dahl.pdf 
 

http://www.fflch.usp.br/dcp/assets/docs/Limongi/Prefacio_a_Poliarquia_de_Robert_Dahl.pdf
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III – OS DIREITOS HUMANOS 

 

Vamos agora ver mais de perto o que são esses “direitos humanos”19. 
 

3.1. A Declaração Universal dos Direitos Humanos: significado e consequências. 

Após a experiência terrível dos horrores das duas guerras mundiais (1914-18 e 1939-45), ̵ 
com os massacres indiscriminados de dezenas de milhões de homens e mulheres, os regimes 

totalitários de direita (franquismo, fascismo e nazismo) e de esquerda (estalinismo), as tentativas 

“científicas” em escala industrial de extermínio dos judeus e dos “povos inferiores”, época que 

culminará com o lançamento da bomba atômica sobre Hiroshima e Nagasaki ̵ , os líderes políticos 
das grandes potências vencedoras criaram, em 26 de junho de 1945, em São Francisco (Estados 

Unidos), a Organização das Nações Unidas - ONU e confiaram-lhe a tarefa de evitar uma terceira 

guerra mundial e de promover a paz entre as nações20.  
Para alcançar tão objetivo as potências fundadoras consideraram que a promoção dos 

“direitos naturais” do homem fosse a condição necessária. Por isso, um dos primeiros atos da 

Assembleia Geral das Nações Unidas foi a proclamação, em 10 de dezembro de 1948, de uma 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, cujo primeiro artigo reza da seguinte forma: 
 

“Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. 

São dotadas de razão e de consciência e devem agir em relação umas às 
outras com espírito de fraternidade”. 21 

 

Os redatores desse artigo tiveram a clara intenção de reunir, numa única fórmula, as três 
palavras de ordem da Revolução Francesa de 1789: liberdade, igualdade e fraternidade.  O 

filósofo italiano Norberto Bobbio comenta assim este fato: 

 

Em minha opinião, é necessário ser muito cauteloso ao anunciar giros, 
saltos qualitativos, mudanças radicais de época; todavia, não hesito em 

afirmar que a proclamação dos direitos humanos é um divisor de águas 

no curso histórico da humanidade no que se refere à concepção das 
relações políticas. E é um sinal dos tempos que, para tornar sempre mais 

irreversível esta inversão, se conjuguem até encontrar-se, sem se 

contradizerem, as três grandes correntes do pensamento político 
moderno: o liberalismo, o socialismo e o cristianismo social. (BOBBIO, 

2003: 206) 

 

Ao reunir as principais correntes políticas contemporâneas, pelo menos às do mundo 
ocidental, a Declaração procura encontrar um ponto de consenso o mais amplo possível para se 

aproximar da universalidade que pretendia alcançar. 
Apesar de afirmar que essas doutrinas “se conjugam até encontrar-se, sem se 

contradizerem”, Bobbio alerta porém para o fato de que esta junção de três doutrinas diferentes 

não é desprovida de tensões porque, “por trás” da declaração existem concepções ideológicas 

muito diversas e conflitantes; mas pondera também que esta convergência é tão rara, preciosa e 

original na história da humanidade, que devemos fazer o possível para que seja preservada e 
implementada. 

As três principais doutrinas políticas ocidentais são o liberalismo (liberdade), o 

socialismo (igualdade) e o cristianismo social (fraternidade). A Declaração Universal 
reafirma o conjunto dos direitos das revoluções burguesas (direitos de liberdade, ou direitos civis 

                                                             

19 BOBBIO, N.  A era dos direitos, Rio de Janeiro: Campus, 1992, pp. 59-59. 
20 Ver Carta da ONU: http://www.onu-brasil.org.br/documentos_carta.php). 
21 Ver: http://www.onu-brasil.org.br/documentos_direitoshumanos.php 

http://www.onu-brasil.org.br/documentos_carta.php
http://www.onu-brasil.org.br/documentos_direitoshumanos.php
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e políticos) e os estende a uma série de sujeitos que estavam deles excluídos (proíbe a escravidão, 
proclama os direitos das mulheres, defende os direitos dos estrangeiros, etc.); afirma também os 

direitos da tradição socialista (direitos de igualdade, ou direitos econômicos e sociais) e do 

cristianismo social (direitos de solidariedade) e os estende aos direitos culturais.  

A Declaração foi fruto de uma negociação entre os dois grandes blocos geopolíticos do 
pós-guerra: o bloco socialista – que privilegiava os direitos econômicos e sociais – e o bloco 

capitalista – que defendia os direitos civis e políticos em detrimento dos direitos econômicos e 

sociais. Apesar das divergências e da abstenção dos países socialistas, houve um certo consenso 
sobre alguns princípios básicos, uma vez que a “guerra fria” ainda não estava tão acirrada como 

será nas décadas seguintes.  
A DUDH possui mais um valor ético que jurídico, mas a partir dela a ONU criou vários 

outros documentos para a atuação dos princípios da declaração: acordos, tratados, convenções, 
protocolos, resoluções e estatutos, cada um com um diferente valor jurídico22. 

Com efeito, nunca se alcançou um verdadeiro acordo sobre os direitos fundamentais. 

Durante a guerra fria este consenso foi sempre mais difícil. Quando, em 1966, se tratou de assinar 
um pacto sobre os direitos humanos que transformasse os princípios éticos da Declaração 

Universal em princípios jurídicos, os dois blocos se separaram e foi preciso criar dois pactos. 

Grande parte dos países socialistas não assinou o “Pacto dos direitos civis e políticos”, assim 
como grande parte dos países capitalistas se recusou a assinar o “Pacto dos direitos econômicos 

e sociais”, entre eles os Estados Unidos que ainda hoje não reconhecem tais direitos como 

“verdadeiros direitos”.  
Um dos preços pagos pela guerra fria foi o “congelamento” da ONU e da sua capacidade 

efetiva de intervenção e um fator determinante para a retomada da importância dos direitos 

humanos no debate político internacional foi o fim da guerra fria, que permitiu um 

descongelamento do tema, que até então estava preso nas férreas lógicas dos dois blocos 
contrapostos.  

Somente após a queda do comunismo soviético em 1989/91, com a II Conferência 

Mundial sobre Direitos Humanos, realizada em Viena em 1993, se conseguiu retomar com vigor 
a questão dos direitos humanos com ampla participação da incipiente global civil society e 

proclamar a indissociabilidade e interdependência das “gerações” ou “dimensões” dos direitos, 

como a partir desta data se preferiu chamá-las.  
 
Na América Latina as consequências da guerra fria foram trágicas: as classes dominantes 

encontraram no anticomunismo uma justificativa ideológica para a defesa dos seus privilégios e 

a eliminação deliberada e radical de qualquer movimento de emancipação, reforma ou mudança 
nas tradicionais relações de poder, promovendo as mais violentas formas de violação dos direitos 

humanos da história recente latino-americana.  

Por outro lado, os movimentos da esquerda, hegemonizados pelo marxismo nunca 

acreditaram no valor “estratégico” e não meramente “tático” dos direitos “burgueses” ou 
“formais” para a perspectiva revolucionária. Esta desconfiança e ambiguidade foi dissipada 

somente pela experiência trágica da violação dos direitos civis e políticos dos opositores à 

ditadura, quando setores da esquerda começaram a reconhecer o “valor universal” dos direitos 
humanos e da democracia23. 

 

Entre o populismo e o marxismo filossoviético da esquerda de um lado e uma direita 
antiliberal e golpista do outro, não havia na América Latina um espaço político para uma teoria e 

uma prática coerente dos direitos humanos. Foi somente o processo de resistência à ditadura e de 

                                                             

22Ver: http://www.onu-brasil.org.br/documentos.php 
23 COUTINHO, Carlos Nelson.  A democracia como valor universal. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
1979. OLIVEIRA, Luciano. Imagens da democracia: os direitos humanos e o pensamento político de 
esquerda no Brasil. São Paulo: Pindorama, 1996. 

http://www.onu-brasil.org.br/documentos.php
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transição para a democracia que permitiu o reconhecimento na América Latina da importância 
dos direitos humanos, a partir da metade dos anos setenta do século passado.  

Foram as “Comissões de Justiça e Paz”, os “Centros de Defesa dos Direitos Humanos”, 

os “Centros de Educação Popular” das Dioceses e das comunidades de base da Igreja Católica, 

que reabilitaram a prática e a linguagem dos direitos humanos. E foi somente com os processos 
de transição da ditadura e a consolidação dos regimes democráticos que se criaram as condições 

jurídicas e políticas para uma possibilidade efetiva de fazer dos direitos humanos, na sua 

integralidade, os alicerces de uma nova sociedade; criando assim as bases para que eles fossem 
parte de uma herança e de um discurso comum que fundamenta o pacto social que constitui o 

Estado Democrático de Direito24. 
 É nesse processo de transição que os direitos humanos começam a entrar como tema 

acadêmico nas Universidades, inicialmente como iniciativas individuais ou de grupos de alguns 
professores e estudantes, sobretudo pela porta da extensão, e depois de forma sempre mais 

institucionalizada, estendendo sua presença também ao ensino e à pesquisa. 
Apesar dessas ambiguidades, a partir da Declaração e dos documentos que a ela se 

seguiram, o chamado Direito Internacional dos Direitos Humanos”25 se desenvolveu em quatro 

direções ou tendências: 
 
Universalização – Em 1948, os Estados que aderiram à Declaração Universal da ONU eram 

somente 48, entre eles o Brasil que exerceu um papel importante na criação da ONU e da DUDH; 

hoje atingem quase a totalidade de nações do mundo, isto é, 189 dos 191 países-membros da 

comunidade internacional (CASSESE, 1994, p. 52). Inicia-se, assim, um processo pelo qual os 
indivíduos estão-se transformando, de cidadãos de um Estado, em cidadãos do mundo, segundo 

Bobbio. 

 
Multiplicação – Nos últimos cinquenta anos, a ONU promoveu várias conferências específicas, 

que aumentaram a quantidade de bens que precisava ser defendida: a natureza e o meio ambiente, 

a identidade cultural dos povos e das minorias, o direito à comunicação e à imagem, etc. 

 

Diversificação – As Nações Unidas também definiram mais claramente quais eram os sujeitos 

titulares dos direitos. A pessoa humana não foi mais considerada de maneira abstrata e genérica, 

mas na sua especificidade e nas suas diferentes maneiras de ser: homem, mulher, criança, idoso, 
doente, homossexual.26 

 

                                                             

24 Na imensa literatura sobre a ditadura militar e a justiça de transição do Brasil, me permito assinalar 
alguns livros publicados pelo Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos da UFPB em parceria com a 
Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, que estão sendo colocados a disposição em PDF no site do 
NCDH: http://www.cchla.ufpb.br/ncdh/  
TOSI, Giuseppe - FERREIRA, L. F. G. (Org.). Justiça de Transição Direito à Justiça, a Memória e a Verdade. 
João Pessoa: Editora da UFPB, 2014. E a edição brasileira dos 4 volumes contendo as atas do Tribunal 
Russel II realizado em Roma nos anos 70 sobre a violação dos direitos humanos na América Latina. TOSI, 
Giuseppe; FERREIRA, L. F. G. Brasil, Violação Dos Direitos Humanos - Tribunal Russell II. 2014. TOSI, 
Giuseppe; FERREIRA, L. F. G. As Multinacionais Na América Latina - Tribunal Russell II. 2014. TOSI, 
Giuseppe; FERREIRA, L. F. G. Chile, Bolívia E Uruguai.  Atas da Primeira Sessão do Tribunal Russell II. 2014.  
TOSI, Giuseppe; FERREIRA, L. F. G. Contrarrevolução Na América Latina. Subversão militar e 
instrumentalização dos sindicatos, da cultura, das igrejas - Tribunal Russell II. 2014.  
25 PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e Justiça Internacional – São Paulo: Saraiva, 2012. MAZZUOLI, 
Valério de Oliveira; RIBEIRO, Maria de Fátima. Direito Internacional dos Direitos Humanos - Estudos em 
Homenagem À Professora Flávia Piovesan. Juruá: 2004. 
26 Ver: a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (1979) 
http://www.dhnet.org.br/direitos/sip/onu/mulher/lex121.htm/ e A Convenção sobre os Direitos da 
Criança (1989); http://www.onu-brasil.org.br/doc_crianca.php. 

http://www.cchla.ufpb.br/ncdh/
http://www.onu-brasil.org.br/doc_crianca.php
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Positivação – Na medida em que os tratados internacionais eram ratificados pelos Estados os 
direitos humanos passam a ser “positivados”, ou seja, se tornam direito do Estado e assumem, 

segundo os casos, o status de direito constitucional ou infraconstitucional27.  
 

3.2. As Gerações de Direitos Humanos  
QUADRO 2 

MAPA CONCEITUAL DAS GERAÇÕES DE DIREITOS 

 

GERAÇÃO DIREITOS VALOR ÉTICO SUJEITOS PODERES 

EFETIVIDADE 

STATUS 

JURÍDICO 

INSTRUMENTOS 

INTERNACIONAIS 

1ª Geração 

XVII-

XVIII 

Civis e Políticos 
(Individuais) 

Liberdade 
 LIBERALISMO  

Indivíduo 

Judiciário 

Executivo  

 

Forte, porque 

podem ser 

exigidos na 
Justiça. 

Imediatamente 

aplicáveis 

DUDH (1948) e 

Pacto sobre Direitos 
Civis e Políticos 

(1966) 

2ª Geração 

XIX-XX 

Econômicos, 
Sociais e 

Culturais 

(Coletivos) 

Igualdade 

 
SOCIALISMO  

Indivíduos, 

grupos e 
classes 

Executivo e 

judiciário  
(Em parte) 

Fraca porque, na 
maioria dos 

casos, não 

podem ser 
exigidos a 

Justiça. Sua 

aplicação é 
progressiva e 

não 

imediatamente 

DUDH (1948) e 
Pacto sobre Direitos 

Econômicos, Sociais 

e Culturais (1966) 

3ª Geração 

XX 

A uma nova 

ordem 
internacional 

(meio ambiente, 

paz e 

desenvolvimento) 

Fraternidade 

Solidariedade 
Internacional 

 

CRISTIANISMO 

SOCIAL - 

Indivíduos 

e Estados 

Organismos 
Internacionais 

e SISTEMA 

ONU 

Muito débil, 
porque podem 

ser exigidos 

diante do sistema 
das Nações 

Unidas e as 

Cortes 

Internacionais, 
mas com pouca 

eficácia 

Carta da ONU 

(1945) e documentos 
do sistema ONU 

 

 

 

4ª Geração 

XXI 

 
 

Direitos e 

responsabilidades 

para com “os 
outros”  

COSMOPOLITISMO 
As 
gerações 

futuras 

Federação 
Mundial de 

Estados? 

Duvidosa ou 
nula, devido à 

falta de uma 

autoridade 

mundial com 
poderes para 

fazê-los 

respeitados 

Agenda XXI  

da ONU 

  
   

                                                             

27 Ver a Declaração Universal e os artigos correspondentes na Constituição Brasileira de 1988:  
http://www.codic.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=60 

http://www.codic.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=60
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Comentando este quadro surgem cinco questões para o debate: 
 

1. O que são direitos humanos? 
 

2. Gerações ou dimensões dos direitos? 

 

3. Diferente status jurídico dos direitos civis e políticos e dos direitos econômicos, sociais e 

culturais, ou a justiciabilidade dos DESC 

 

4. A inflação ou proliferação dos direitos humanos 

 

5. Existe um direito internacional dos direitos humanos? 

 

 

1. O que são os direitos humanos? 
Vou utilizar aqui o pensamento de Norberto Bobbio para tentar dar uma definição dos 

direitos humanos. Para Bobbio: os DH não são direitos naturais, mas históricos; portanto não 

existem “desde sempre”,28 mas nascem na era moderna, com a concepção individualista da 
sociedade e como expressão do conflito social; podem ser considerados um dos principais 

indicadores do “progresso moral” da humanidade, retomando uma famosa expressão de Kant.  
Em um ensaio muito citado de sua obra A Era dos Direitos, intitulado Sobre o fundamento 

dos direitos do homem, Bobbio defende que não é possível nem desejável um fundamento 
“absoluto” dos direitos humanos, por quatro motivos:  

 
 porque “direitos do homem” é uma expressão muito vaga; 

 porque os DH constituem uma classe variável, como a história destes últimos 

séculos demonstra suficientemente; 

 porque a classe dos direitos humanos é também heterogênea; 

 não somente heterogênea, mas contraditória, no sentido de que pode haver um 

contraste entre um ou mais direitos fundamentais de uma categoria de pessoas e um ou 

mais direitos igualmente fundamentais de outra categoria29. 

 
 Por isso, observa Bobbio:  

 

Não se trata de encontrar o fundamento absoluto - empreendimento 
sublime, porém desesperado -, mas de buscar, em cada caso concreto, os 

vários fundamentos possíveis. Mas também essa busca dos fundamentos 

possíveis - empreendimento legítimo e não destinado, como o outro, ao 
fracasso - não terá nenhuma importância histórica se não for 

acompanhada pelo estudo das condições, dos meios e das situações nas 

quais este ou aquele direito pode ser realizado30. 
 
E conclui: “O problema fundamental em relação aos direitos do homem, hoje, não é 

tanto o de justificá-los, mas o de protegê-los. Trata-se de um problema não filosófico, mas 

político”
31

.  Esta frase, muitas vezes repetida e nem sempre de forma correta, não significa que 

                                                             

28 Acatando esta lição bobbiana, afirmo sempre para os meus alunos dos cursos de Direitos Humanos: 
“Por favor, não me venham com o Código de Hamurabi!”. 
29 Ver BACCELLI, Luca. Norberto Bobbio: a era dos direitos sem fundamento. In TOSI. G. (org.) Norberto 
Bobbio, Democracia, Direitos Humanos, Guerra e Paz. Op. cit. p. 105-138 (Vol. II). 
30 BOBBIO, N. A era dos direitos. Op. cit., p. 6. 
31 IDEM, p. 15. 
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se deve renunciar a uma investigação filosófica dos fundamentos, que é parte do esforço teórico 
de justificação dos direitos humanos (ao qual também Bobbio se dedica), mas somente à ilusão 

do fundamento absoluto, aliás uma pretensão muito rara na filosofia contemporânea.  

Após a crise dos fundamentos, não é mais possível recorrer a Deus ou à natureza para 

justificar nossas convicções morais, e nos resta somente o argumento do consenso, do contrato 
ou do pacto social que expressa as vontades coletivas.  

Ao optar pela proposta de uma fundamentação consensual, Bobbio assume uma postura 

historicista porque nega o caráter “natural”, ou seja, imutável dos direitos humanos, afirmando 
que eles evoluem e mudam com o tempo, e juspositivista, porque afirma que a Declaração 

Universal de 1948, pela primeira vez na história da humanidade, tornou esse consenso moral um 

consenso também jurídico e político: 
 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos pode ser acolhida como a 

maior prova histórica até hoje dada do consensus omnium gentium sobre 

um determinado sistema de valores. [...] Com essa Declaração, um 
sistema de valores é – pela primeira vez na história – universal não em 

princípio, mas de fato, na medida em que o consenso sobre sua validade 

e sua capacidade para reger os destinos da comunidade futura de todos os 
homens foi explicitamente declarado32. 
 

 

2. Gerações ou dimensões dos direitos? 

 
Este consenso é fruto, para Bobbio, de um processo histórico de afirmação dos direitos 

humanos que começa na modernidade e que procede por “gerações de direitos”, tema que não 

foi idealizado por Bobbio, mas que ele certamente contribuiu para difundir, não sem receber 

críticas. 

Os direitos civis e políticos ou de liberdade são os primeiros, surgem nos séculos 
XVII/XVIII no período de ascensão da burguesia contra o Estado absolutista: “A liberdade 

religiosa é um efeito das guerras de religião; as liberdades civis, da luta dos parlamentos contra 

os soberanos absolutos”33.  
Os direitos sociais surgem no século XIX, após as revoluções burguesas, na época da 

revolução industrial, impulsionados pelo proletariado e pelos movimentos socialistas:  

 
A liberdade política, e as liberdades sociais, [surgem] do nascimento, 

crescimento e amadurecimento do movimento dos trabalhadores 

assalariados, dos camponeses com pouca ou nenhuma terra, dos pobres 

que exigem dos poderes públicos não só o reconhecimento da liberdade 
pessoal e das liberdades negativas, mas também a proteção do trabalho 

contra o desemprego, os primeiros rudimentos de instrução contra o 

analfabetismo, depois a assistência para a invalidez e a velhice, todos eles 
carecimentos que os ricos proprietários podiam satisfazer por si 

mesmos34. 

E os direitos de terceira (e quarta!) geração são mais recentes e dizem respeito a 
internacionalização dos direitos humanos do século XX e XXI:  

 

                                                             

32  IDEM, p. 17. 
33 BOBBIO, N. A Era dos direitos. Op. cit., p. 8. 
34 IDEM, ibidem. 
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Ao lado dos direitos sociais, que foram chamados de direitos de segunda 
geração, emergiram hoje os chamados direitos de terceira geração, que 

constituem uma categoria, para dizer a verdade, ainda excessivamente 

heterogênea e vaga, o que nos impede de compreender do que 

efetivamente se trata. O mais importante deles é o reivindicado pelos 
movimentos ecológicos: o direito de viver num ambiente não poluído. 

Mas já se apresentam novas exigências que só poderiam chamar-se de 

direitos de Quarta geração, referentes aos efeitos cada vez mais 
traumáticos da pesquisa biológica, que permitirá manipulações do 

patrimônio genético de cada indivíduo 35 

 
A afirmação histórica dos direitos humanos, aqui sumariamente delineada, possui dois 

aspetos relevantes.  

O primeiro é o que Bobbio chama de “revolução copernicana”: “Nessa inversão da 

relação entre indivíduo e Estado também se inverte a relação tradicional entre direito e dever. 
Para os indivíduos, de agora em diante, vêm antes os direitos e depois os deveres; para o Estado, 

os deveres antes dos direitos”36. Isto acontece porque a concepção individualista suplanta a 

concepção organicista da sociedade e a relação governantes e governados não é mais vista ex 
parte principis, mas ex parte populi37.  

O outro aspecto é o que Bobbio chama de “resistência à opressão”, ou seja, o direito dos 

cidadãos de não serem oprimidos e de resistirem quando as suas liberdades forem ameaçadas. 
Neste sentido, os direitos humanos são expressão de processos de emancipação através das lutas 

e reivindicações dos movimentos e conflitos sociais38; e nisto se encontre talvez a sua permanente 

atualidade. 

A teoria das gerações de direitos de Bobbio foi criticada tanto do ponto de vista 
histórico/descritivo como axiológico/prescritivo. A crítica mais dura à doutrina das gerações de 

direito foi feita do ponto de vista axiológico por um dos maiores juristas brasileiros, Cançado 

Trindade que afirmou de forma peremptória tratar-se de uma “indemonstrável fantasia”.  

 

Nunca é demais ressaltar a importância de uma visão integral dos direitos 
humanos. As tentativas de categorização de direitos, os projetos que 

tentaram – e ainda tentam – privilegiar certos direitos a expensas dos 

demais, a indemonstrável fantasia das “gerações de direitos”, têm 

prestado um desserviço à causa da proteção internacional dos direitos 
humanos. Indivisíveis são todos os direitos humanos, tomados em 

conjunto, como indivisível é o próprio ser humano, titular desses 

direitos39. 
 

Nessa perspectiva, mais do que falar em “gerações” de direitos, seria melhor afirmar a 

interconexão, a indivisibilidade e a indissociabilidade de todas as dimensões dos direitos, 

solenemente proclamadas pela Segunda Conferência das Nações Unidas sobre Direitos Humanos 
realizada em Viena em 1993. 

No entanto, acredito que a doutrina das gerações de direitos possa ser defendida tanto do 

ponto de vista histórico, como axiológico. As gerações de direitos, como diz a própria expressão, 

                                                             

35  IDEM, ibidem. 
36 IDEM, p. 30. 
37 IDEM, p. 61-67 (A resistência à opressão hoje). 
38 Ver BACCELLI, L. Norberto Bobbio. A era dos direitos sem fundamento. Op. cit.,. p. 107. 
39 TRINDADE, A. A. Cançado. A proteção Internacional dos Direitos Humanos e o Brasil, Brasília: Editora 
Universidade de Brasília, 1998, p. 120. 
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são ordenadas cronologicamente pelos simples motivos de que elas se sucedem no tempo (embora 
nem sempre de forma linear), mas não axiologicamente no sentido de que algumas são mais 

importantes dos que as outras.  
Por outro lado, a proclamação da indissolubilidade das dimensões dos direitos não 

significa a afirmação de que eles sejam aplicados ou respeitados do mesmo modo, nem que 
possuam o mesmo status jurídico. Por exemplo, parece difícil negar que os DESC não gozam do 

mesmo status jurídico dos direitos civis e políticos. Este fato se deve à presença do mercado 

capitalista responsável, em última instância, pelas relações econômicas, onde a intervenção estatal 
encontra seus limites.  

 

3. Diferente status jurídico dos direitos civis e políticos e dos direitos econômicos, sociais e 

culturais 
Do ponto de vista das doutrinas políticas os dois tipos de direitos remetem a duas ideologias 

políticas distintas, o liberalismo de um lado e o socialismo do outro; que seria melhor declinar 

ao plural, porque há vários liberalismos e vários socialismos.  

Segundo Bobbio, num pequeno livro que, quando apareceu nos anos 90 do século 

passado, teve um imediato sucesso editorial40, é difícil hoje definir o que significa ser de direita 

ou de esquerda, ao ponto que muitos pensadores consideram esta distinção, que vem dos tempos 
da Revolução Francesa, definitivamente superada. Bobbio, no entanto, não concorda e procura 

mostrar como esta distinção ainda hoje faça sentido. A diferença para ele está justamente na 

prioridade dada à liberdade ou à igualdade. 
A direita, entendida aqui como liberalismo, afirma que a liberdade do indivíduo é o valor 

principal a ser resguardado pelo Estado, porque só em uma sociedade de indivíduos livres, onde 

há liberdade econômica e política, os cidadãos podem se organizar politicamente para defender 

os seus direitos e portanto, alcançar também uma gama mais ampla de direitos, incluindo  também 
os DESC. Neste sentido, os liberais apontam o fracasso da experiência do comunismo soviético 

como uma implosão provocada pela repressão ao inalienável direito humano à liberdade.  
Por isso, em algumas tradições jurídicas, como, por exemplo, nos Estados Unidos (que 

não assinaram o pacto dos DESC de 1966), nunca houve um welfare state e prevaleceu a 

concepção de que os DESC não são considerados propriamente direitos com o mesmo status 

jurídicos dos outros, mas exigências morais, (ou direitos morais, moral rights) que não possuem 
o mesmo valor jurídico. Baste pensar as enormes dificuldades do presidente Obama para 

introduzir o direito à saúde pública gratuita para uma parte da população. Na tradição europeia, 

sobretudo social-democrática, mas também labourista, social-cristã, ou liberal-socialista os 

direitos sociais são incluídos entre os direitos fundamentais, (como no Brasil). Isto porém não 
significa que sejam protegidos adequadamente, sobretudo após a onda neoliberal que provocou a 

crise do Estado social europeu. Baste pensar ao enorme número de desempregados presentes na 

EU atualmente, e que obviamente não podem pedir para um juiz que lhe dê um emprego! 
 Por outro lado, a esquerda afirma o contrário, que “ontologicamente”, ou seja, do ponto 

de vista do ser, os direitos de igualdade são prioritários, porque sem eles o homem não se torna 

homem, não adquire aquelas condições básicas que lhe permitem viver como ser humano. Porque 

o homem é um ser social e político por natureza, como já dizia Aristóteles e só consegue se 
humanizar em relação com os outros. Inclusive, sem esses direitos o homem não poderia usufruir 

também dos direitos de liberdade: teria a famosa liberdade de morrer de fome!  
 Por isso, a esquerda durante a guerra fria (e muitos intelectuais de esquerda ainda hoje 

após a queda do comunismo soviético) continuam a falar dos direitos civis e políticos como 

liberdades “burguesas” e apontam casos como Cuba como exemplo de uma sociedade mais justa, 

porque prioriza os direitos econômicos e sociais, mesmo à custa de limitar os direitos civis e 
políticos. 

                                                             

40 BOBBIO, N. Direita e Esquerda. São Paulo: UNESP, 2001. 
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É difícil ou até impossível encontrar uma solução ou uma conciliação entre estas duas 
posições. Obviamente podemos dizer que os direitos humanos são indivisíveis e indissociáveis e 

que devem ser respeitados sem distinções: todos os direitos para todos! Porém esta é uma solução 

retórica, difícil de colocar em prática.  

Do ponto de vista prático, a questão é aparentemente simples: só podem ser levados à 
justiça os direitos econômicos, sociais e culturais que são positivados: por exemplo o seguro-

desemprego, mas não o direito ao emprego ou a uma moradia, porque num sistema capitalista em 

última instância, é o mercado que decide e o juiz não pode obrigar uma empresa privada a 
contratar um trabalhador ou o Estado a dar uma moradia a todos os que precisam. O Estado tem 

por isso uma atuação limitada, o que não significa que não possa avançar e ampliar a tutela dos 

direitos sociais, como está acontecendo de certa forma com as políticas sociais recentemente 

implementadas no Brasil. 
Por isso, alguns doutrinadores defendem uma atuação mais ativa do MP e do Judiciário 

na promoção dos direitos sociais, como por exemplo os defensores do “Direito alternativo”, do 

“Direito achado na rua”, do “Pluralismo jurídico” ou do “uso alternativo do direito”. Tema que 
não posso desenvolver aqui.  

 

 

4. A inflação ou proliferação dos direitos humanos 

 

Propriamente falando, nem todos os chamados “direitos” são tais, porque nem todos os 

diretos são positivados: há uma distinção entre direitos “naturais” e direitos “positivos”, entre 
direitos “do homem” e “do cidadão”. Os direitos não possuem o mesmo status jurídico e político, 

porque nem todos podem ser exigidos diante de uma autoridade com força e capacidade para fazê-

los respeitar e, sem “força” não há propriamente direito, mas apenas aspirações ideais ou 
exigências morais. É esta a distinção que Bobbio faz: 

 

Quero dizer que, nestes últimos anos, falou-se e continua a se falar de 
direitos do homem, entre eruditos, filósofos, juristas, sociólogos e 

políticos, muito mais do que se conseguiu fazer até agora para que eles 

sejam reconhecidos e protegidos efetivamente, ou seja, para transformar 

aspirações (nobres, mas vagas), exigências (justas, mas débeis), em 
direitos propriamente ditos (isto é, no sentido em que os juristas falam 

de “direito”)41. 

Segundo Bobbio, esta distinção nem sempre é feita, de modo que aspirações e exigências 

morais são afirmadas como se fossem direitos, o que gera uma multiplicação ou proliferação da 

demanda por direitos42. 

Uma das críticas mais frequentes e pertinentes aos direitos humanos (DH) é que o 

conceito de DH é tão amplo que acaba por abranger tantas definições que o torna inútil, porque 

se “tudo é direitos humanos, nada é direitos humanos”. Haveria assim uma inflação, uma 
proliferação, um aumento constante da “demanda por direitos”, que não se refere somente à 

quantidade e aos tipos de direitos proclamados e reivindicados, mas também a uma ampliação 

dos sujeitos, dos titulares de direitos além dos humanos, incluindo a natureza e os animais não 
humanos.  

                                                             

41  BOBBIO, N., A era dos direitos. Op. cit., p. 32. 
42 Já Michel Villey havia ironicamente criticado a “proliferação dos direitos do homem”, como uma 
manifestação da “decomposição do conceito de direito” no seu panfleto antimoderno intitulado O direito 
e os direitos do homem. São Paulo: Martins Fontes, 2007.  Ver também; VILLEY, Michel. Filosofia do Direito. 
Definições e fins do direito. Os meios do direito. São Paulo: Martins Fontes, 2008. 
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O risco é que esta proliferação possa levar a uma dificuldade em definir o que é ou não 
fundamental, como afirma o prof. Danilo Zolo: “À expansão anômica do repertório dos direitos 

fundamentais corresponde o risco de levantar uma grave aporia: se tudo é fundamental, nada é 

fundamental. Por outro lado, intui-se que os direitos humanos não podem ser todos iguais – de 

igual peso normativo, ainda mais quando estão em conflito uns com os outros (ZOLO, 2011, 45).” 
  Isto pode provocar uma frustração prática, - pela impossibilidade de tornar efetiva a longa 

e crescente lista de direitos e de “gerações” de direitos -, e uma insuficiência teórica, - porque a 

inflação do conceito de direitos faz com que ele adquira uma amplidão imensa, mas perca a sua 
capacidade de explicação, aumente em extensão, mas perca em intensidade.  

Trata-se do fenômeno que o professor Tércio Ferraz Júnior define como “banalização ou 

trivialização” dos direitos humanos: 

Mas a banalização mais terrível é aquela que se dá ao nível da ação, aquela que, 

ao afirmar direitos humanos, conserva-os na sua intocabilidade e supremacia na 

exata medida em que os destitui na prática. Esta banalização prática, mas do que 
qualquer outra, trivializa os direitos fundamentais da pessoa humana (FERRAZ, 

1990: p. 99).  

 

Um dos paradoxos centrais dos direitos humanos na contemporaneidade reside 

justamente no contraste entre o movimento de universalização, multiplicação e especificação 
crescente das solenes declarações e o aumento generalizado das violações e do desrespeito aos 

mesmos.  

No Brasil estamos passando de uma cultura do favor para uma cultura dos direitos, mas 
numa concepção estritamente individualista: o meu direito ou o nosso (do grupo, da corporação) 

direito, sem ver o direito do outro, a alteridade; sem ver os limites sociais, econômicos, políticos, 

físicos à satisfação dos direitos, e sem considerar a dimensão da responsabilidade ou dos deveres. 
Discurso que mereceria ser aprofundando. 

 
 

5. Existe um direito internacional dos direitos humanos?  
A DUDH afirma que todo ser humano tem direito a uma ordem social e internacional, em que 

os direitos e liberdade estabelecidos na Declaração possam ser plenamente realizados: o direito à 
paz, ao desenvolvimento, a um ambiente natural sadio, etc.43  

Esta geração de direitos ainda não está bem definida e a lista muda conforme os autores. 

Há todo um conjunto de direitos ou de pretensão de direitos que foge da esfera dos Estados 
Nacionais e que, no entanto, precisam também ser reconhecidos e protegidos, porque o princípio 

dos direitos humanos que os distingue dos direitos fundamentais ou positivados, é que todos ser 

humano, pelo simples fato de ser humano, possui direitos; isto a partir, pelo menos, da DUDH e 
dos Pactos, protocolos, conferências, tratados internacionais que positivaram estes direitos.  

Porém, segundo uma certa concepção de direito com a qual concordo, (de Bobbio, por 

exemplo) não há direito sem força, sem uma vis com autoridade para que se tornem efetivos, e, 

como não temos uma autoridade internacional com força para fazê-los respeitar, esses direitos 
não são propriamente tais.  

Penso sobretudo a três direitos fundamentais para o mundo hoje e para as gerações 

futuras:  a) nos direitos ecológicos ao meio ambiente sadio e sustentável; b) no direito ao 

                                                             

43Ver:  A Convenção sobre diversidade biológica (Rio-92): http://www.onu-brasil.org.br/doc_cdb.php. 
A Convenção-Quadro das Nações Unidas Sobre Mudança do Clima (1992):  
http://www.onu-brasil.org.br/doc_clima.php 
O protocolo de Quioto de 1997: http://www.onu-brasil.org.br/doc_quioto2.php 
 

http://www.onu-brasil.org.br/doc_cdb.php
http://www.onu-brasil.org.br/doc_clima.php
http://www.onu-brasil.org.br/doc_quioto2.php
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desenvolvimento igualitário e sustentável para todas as nações e os seres humanos; c) no direito 
à paz nas relações internacionais.  

Mas penso também a todos aqueles seres humanos que não estão protegidos por um 

Estado de direito, (os apólides), como os milhões de migrantes e refugiados que existem 

atualmente no mundo e que se deslocam desesperadamente fugindo das guerras e da fome, 
vivendo em campos de refugiados, morrendo na tentativa de alcançar os países ricos, sendo 

barrados nas fronteiras, etc. – todos esses seres humanos que deveriam ser protegidos, pelo 

simples fato de serem humanos! 
Só uma nova ordem política e econômica internacional pode proporcionar as condições 

para a efetivação desses direitos, e como esta força não existe ou é muito fraca, alguns afirmam 

que não existe propriamente um direito internacional dos direitos humanos que supere as 

fronteiras dos Estados. 
Apesar dessas críticas à proliferação dos direitos humanos e da amarga constatação das 

constantes violações às supremas declarações, Bobbio não perde a esperança nos direitos 

humanos. Aliás, em um arroubo de otimismo, ele os considera como sinais de um possível 
“progresso moral” da humanidade, parafraseando o Kant da Paz Perpétua e do ensaio “Se o 

gênero humano está em constante progresso para o melhor”44.  

Bobbio considera que a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 e o 
movimento sempre crescente de difusão dos direitos humanos pode ser este sinal para a 

contemporaneidade. A história é ambígua, afirma Bobbio, para quem se põe o problema de 

atribuir-lhe um sentido, mas: 
 

Diante da ambiguidade da história, também eu creio que um dos poucos, 

talvez o único, sinal de um confiável movimento histórico para o melhor 
seja o crescente interesse dos eruditos e das próprias instâncias 

internacionais por um reconhecimento cada vez maior, e por uma 

garantia cada vez mais segura, dos direitos do homem45. 

Ele conclui com uma declaração de confiança na “história profética”, a única filosofia da 

história que considera possível: 

Um sinal premonitório não é ainda uma prova. E apenas um motivo para 

que não permaneçamos espectadores passivos e para que não 

encorajemos, com nossa passividade, os que dizem que “o mundo vai ser 
sempre como foi até hoje”; estes últimos - e volto a repetir Kant - 

“contribuem para fazer com que sua previsão se realize”," ou seja, para 

que o mundo permaneça assim como sempre foi. Que não triunfem os 
inertes!46 

 

  

                                                             

44 BOBBIO, N. A era dos direitos. Op. cit., p. 27  
45 IDEM, p. 59. 
46 IDEM, ibidem.  
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IV: DEMOCRACIA E DIREITOS HUMANOS 
 

 

4.1. O Estado Democrático de Direito: as regras do jogo 

 
Até o momento, falamos de democracia, mas seria melhor falar de Estado Democrático 

de Direito que inclui na sua formulação dois conceitos: a democracia e os direitos. 

Stricto sensu “democracia” significa simplesmente a regra da maioria ou a vontade da 
maioria. Neste sentido restrito, ela recebeu as críticas mais contundentes, desde os tempos antigos 

até hoje: Platão a considerava uma forma de tirania, Aristóteles de demagogia, Kant uma forma 

de despotismo, Tocqueville uma tirania da maioria, Stuart Mill uma tirania da opinião pública 

sobre as minorias, Ortega Y Gasset lamentava a Rebelión de las masas, Hannah Arendt lançava 
o seu magistral ensaio sobre os perigos dos totalitarismos e Elias Canetti chamava a atenção para 

o poder das massas, etc....  
Aliás, os regimes totalitários podem ser chamados, neste sentido restrito, de regimes 

“democráticos”, porque gozavam de um amplo consenso popular: Hitler, Mussolini ou Stalin 

teriam ganho qualquer eleição ou referendum porque, de forma espontânea ou forçada, 

controlavam a grande parte do eleitorado.  
É sempre bom lembrar estes episódios, porque a afirmação dos direitos humanos na 

contemporaneidade, não foi uma “marcha triunfal” como a da Aida de Giuseppe Verdi. Houve 

períodos e episódios de retrocesso brutal, como foi a época – que alguns historiadores chamam 

da “guerra civil europeia” – que iniciou em 1914 e terminou em 1945 (deixando, porém, a 
heranças da guerra fria até a queda do comunismo soviético em 1989/91), onde houve teórica e 

praticamente um eclipse quase que total dos direitos humanos no coração da civilizada Europa, 

dominada pelos totalitarismos de direita (fascismo, salazarismo, franquismo, nazismo) e de 
esquerda (stalinismo). 

Algo parecido aconteceu na América Latina, que pagou um preço altíssimo à guerra fria 

com os regimes autoritários e as ditaduras militares que vigoraram durante mais de 20 anos, de 
1964 até meados dos anos 80, e que tiveram uma base ampla de consenso popular, ao ponto dos 

historiadores falarem de ditaduras “civis-militares”, pela participação de uma significativa parcela 

da população no golpe: baste pensar no apoio da Igreja Católica e da OAB entidades que 

posteriormente se dissociaram, mas que inicialmente apoiaram o golpe. 
Para evitar o paradoxo ou o oximoro de uma “democracia totalitária”, foram introduzidas 

algumas regras mínimas que Bobbio assim resume:  

 

 Todos os cidadãos que tenham atingido a maior idade, sem distinção de raça, religião, 

condições econômicas, sexo, etc. devem gozar dos direitos políticos, isto é, do direito de 

exprimir com o voto a própria opinião e/ou eleger quem a exprima por ele;  

 o voto de todos os cidadãos deve ter peso idêntico, isto é, deve valer por um; 

 todos os cidadãos que gozam dos direitos políticos devem ser livres de votar segundo a 

própria opinião, formando-a o mais livremente possível, isto é, em uma livre concorrência 

entre grupos políticos organizados, que competem entre si para reunir reivindicações e 
transformá-las em deliberações coletivas;  

 devem ser livres ainda no sentido em que devem ser colocados em condições de terem 

reais alternativas, isto é, de escolher entre soluções diversas;  

 para as deliberações coletivas como para as eleições dos representantes deve valer o 

princípio da maioria numérica, ainda que se possa estabelecer diversas formas de maiorias 
(relativa, absoluta, qualificada);  

 nenhuma decisão tomada pela maioria deve limitar os direitos da minoria, em modo 

particular o direito de tornar-se, em condições de igualdade, maioria.  

   

4.2. A divisão dos poderes: conflitos ou harmonia? 
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A estas regras deve ser acrescentada a divisão dos poderes entre legislativo, executivo e 
judiciário, divisão que serve para evitar que o poder seja exercido de forma monolítica e exerce 

uma função de check and balance, de controle recíproco entre os poderes, como vimos na 

poliarquia de Dahl.  

Em teoria, o parlamento seria a fonte principal do poder, porque incumbido de fazer as 
leis, o executivo (como diz a própria palavra) de executar as leis; e o judiciário (único pode não 

eletivo) de zelar pelo respeito da lei, a começar pela Constituição e por dirimir questões e 

pendências entre os outros dois poderes.  
Os Poderes do Estado figuram de forma expressa em nossa Constituição: São Poderes 

da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

(art. 2° da CF). 

Segundo Carvalho Filho47:   

A cada um dos Poderes do Estado foi atribuída determinada função. Assim, ao Poder 
 Legislativo foi cometida a função normativa (ou legislativa); ao Executivo, a função 

 administrativa; e, ao Judiciário, a função jurisdicional. Entretanto, não há exclusividade 

 no exercício das funções pelos Poderes. Há sim, preponderância. As linhas definidoras 
 das funções exercidas pelos Poderes têm caráter político e figuram na Constituição. 

 Aliás, é nesse sentido que se há de entender a independência e harmonia entre eles: se, 

 de um lado, possuem sua própria estrutura, não se subordinando a qualquer outro, 
 devem objetivar, ainda, os fins colimados pela Constituição. Por essa razão é que os 

 Poderes estatais, embora tenham suas funções normais (funções típicas), desempenham 

 também funções que materialmente deveriam pertencer a Poder diverso (funções 

 atípicas), sempre, é obvio, que a Constituição o autorize. 

Na realidade não acontece bem isto. Por exemplo, no Brasil, e em geral nos regimes 

presidencialistas, o executivo possui um poder maior porque administra os recursos dos impostos 
e pode apresentar projetos de lei ou medidas provisórias, ou seja, legislar, entrar na seara do 

legislativo.  
Ao mesmo tempo, o Congresso (Parlamento e Senado) pode, através das ementas 

orçamentarias, propor a aplicação de recursos em projeto que beneficiam a própria base eleitoral, 

o que seria prerrogativa do poder executivo.  

Por sua vez, o judiciário, acaba assumindo, sempre mais, o papel de legislador, quando o 

legislativo deixa de legislar e assim os cidadãos recorrem ao STF, ou quando não se consegue um 
consenso entre as forças políticas, que apelam para o judiciário.  

O mesmo pode acontecer com o Ministério Público, ao qual a Constituição de 1988 

atribuiu não somente a tarefa de defender o Estado, mas sobretudo os interesses difusos e coletivos 
da sociedade, portanto se constitui quase como um quarto poder autônomo em relação à 

magistratura, e às vezes pode exceder o exorbitar das suas atribuições. É o tema atualíssimo da 

judicialização da política, que tem como contraponto a politização (ou partidarização) do 

judiciário, sobre o qual poderemos debater mais adiante   
Por isso que alguns estudiosos falam do “Mito jurídico-político da separação dos poderes 

no Brasil48.  

 
Apesar dos possíveis desencontros e invasões recíprocas de campo e troca de papéis, esta 

divisão continua sendo essencial para a democracia e o respeito do pluralismo. Porém dentro de 

                                                             

47  CARVALHO Filho, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. 
48 CARVALHO A. D. de Souza - CABRAL R. Lamera. O Mito Jurídico-Político da Separação de Poderes no 
Brasil: Uma Análise do Poder Judiciário, Direitos Humanos e Cidadania-Faculdades Integradas de 
Paranaíba. Volume 3, Número 1 (Jan.-Jun. 2015). Paranaíba, MS: Editora FIPAR, 2015 
 . 
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certos limites, passados os quais pode acontecer uma paralisia dos poderes que não podem viver 
somente em permanente tensão e conflito, que devem competir entre eles, mas também cooperar; 

pena o descrédito das instituições diante da opinião pública e dos cidadãos. 

Este é o tema antigo da eficiência da democracia, ou seja, da capacidade do sistema 

democrático de produzir resultados, diante da complexidade dos debates, da burocratização das 
tramitações, dos conflitos permanentes entre os poderes, da lentidão para a tomada de decisão, 

etc. 
 

 
2. Democracia versus Direitos humanos: o (neo)constitucionalismo 

Há uma tensão não facilmente resolvível entre democracia e direitos humanos: o princípio 

da soberania popular está a fundamento das modernas constituições fruto de uma assembleia 
constituinte (exclusiva ou não), expressão da vontade popular através dos seus representantes. A 

constituição, baseada neste princípio, insere no seu ordenamento os direitos humanos, 

positivando-os e transformando-os em direitos fundamentais protegidos pela ordem jurídico-

política.  
Porém, neste mesmo momento em que a soberania popular funda os direitos, a 

Constituição retira da soberania popular o poder sobre eles, através da proteção às chamadas 

“cláusulas pétreas”, que não podem ser modificadas pela vontade popular, nem submetidas a 
referendo, plebiscito, consulta popular, etc. 

Entra em jogo assim o (neo)constitucionalismo como doutrina que defende um papel 

ativo do poder Judiciário (e também do Ministério Público) na proteção das garantias e dos 

direitos individuais e coletivos, através de várias formas, inclusive o julgamento de 
constitucionalidade das normas emanadas do poder legislativo e dos atos promovidos pelo poder 

executivo. Um constitucionalismo que acaba por pôr limites à democracia. 

O constitucionalismo é visto por alguns autores como um obstáculo à democracia, e por 
outros como um justo limite aos excessos da democracia. O tema obviamente é mais complexo e 

os senhores são muito mais sabedores da doutrina e das suas implicações.  
Atualmente, no Brasil, mas também em outras partes do mundo, se critica o excesso do 

ativismo judiciário e uma judicialização sempre maior da política, em parte devido às falhas e 

lacunas deixadas pela própria política que, não conseguindo resolver os seus conflitos, apela 

constantemente e excessivamente para o judiciário e em particular para a Suprema Corte; em parte 

também por uma vontade “justicialista” da magistratura e do Ministério Público, que não quer 
simplesmente aplicar a lei, mas “fazer justiça”, ou ainda mais “moralizar” a vida pública49. Os 

resultados nem sempre são positivos, inclusive porque pode haver, de reflexo, uma politização do 

judiciário!50 
 Tate a respeito do Supremo Tribunal Federal e a Judicialização da Política”, afirma: 
 

A judicialização da política ocorre porque os tribunais são chamados a 
se pronunciar onde o funcionamento do Legislativo e do Executivo se 

mostram falhos, insuficientes ou insatisfatórios. Sob tais condições, 

ocorre certa aproximação entre Direito e Política e, em vários casos, 

torna-se mais difícil distinguir entre um "direito" e um "interesse 
político" (Castro, 1994), sendo possível se caracterizar o 

desenvolvimento de uma "política de direitos" (TATE, 1995 apud 

CASTRO, s.d., p. 2). 
 

                                                             

49 A respeito do tema o ministro do STF Ricardo Lewandowski publicou recentemente um artigo 
que mostra uma preocupação e sugere moderação. Judicatura e dever de recato. 13.09.2015 Folha de São 
Paulo. 
50 SOUSA, Boaventura dos Santos. A Judicialização da política.  
http://www.ces.uc.pt/opiniao/bss/078.php  Acesso em 09/08/2014 

http://www.ces.uc.pt/opiniao/bss/078.php
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 Sobre o tema a postura mais equilibrada me parece a do grande jurista norte-americano 
Richard Dworkin: 

Muitas pessoas consideram que o constitucionalismo é extremamente 

antidemocrático – na medida em que subordina os cidadãos comuns a 

uma elite de juízes. Outros, no entanto, sustentam o contrário, 
argumentando que o constitucionalismo protege os direitos humanos, 

que são a alma da democracia. Eles invocam a história da democracia 

– uma história que nos ensina como se lutou por ela, contra os monarcas 
e os tiranos, em nome da liberdade individual e da igualdade -, a 

liberdade e a igualdade da Revolução Francesa, e concluem que não 

pode ser democrático que maiorias venham hoje recusar esses direitos 

a minorias (DWORKIN, 2001, p. 157). 
 

Dworkin afirma que o constitucionalismo é, sim, fator de contribuição para a democracia, 

pois, ele contribui para a proteção dos direitos humanos, e, assim, o autor conclui: 

Como se trata da melhor maneira de proteger os direitos humanos, 

condição prévia essencial para um verdadeiro governo de todos os 
cidadãos, o fato de que esses direitos limitem os poderes de uma maioria 

não tem interesse. O constitucionalismo não é, portanto o inimigo da 

democracia, mas, como já decidiram tantas nações, um meio 

essencial à sua existência (DWORKIN; 2001, p. 157). 
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CONCLUSÃO: a democracia como ela é: aspetos positivos e negativos do processo 

de democratização brasileiro. 
 

Não foi possível fazer uma análise mais aprofundada da democracia brasileira à luz das 
considerações anteriores: é um tema complexo que precisaria de muito mais tempo. Também é 

um tema delicado, porque quando se “desce” das teorias para a prática, a aparente neutralidade 

do cientista o do filósofo da política desaparece e o intelectual entra na arena política com a 
mesma parcialidade e paixão do militante! Digo isto por experiência própria. 

A política é paixão mais do que razão, por isso, que se diz que não adianta discutir futebol, 

religião e política!  

Eu não poderia, porém, deixar este ilustre auditório formado por pessoas que se dedicam 
à nobre e fundamental arte ou ciência (conforme as preferências) do direito sem tecer algumas 

considerações sobre a situação da democracia brasileira no nosso (porque eu também sou cidadão 

brasileiro e vivo aqui há mais de 35 anos) querido país. 
 

 Em primeiro lugar, querida deixar claro o meu otimismo e julgamento positivo sobre a 

democracia brasileira, ou melhor, sobre o processo de (re)democratização brasileira. Penso, por 
exemplo, a quanto avançamos em relação ao ano de 1981, quando cheguei pela primeira vez no 

Brasil. 
 Com relação aos direitos civis e políticos, o Brasil é um país com amplas liberdades, no 

qual as instituições estão em pleno funcionamento: depois de presidentes suicidados, que 
renunciaram ao cargo, depostos ou impedidos, há nos últimos anos uma sucessão de governos 

sem rupturas nem impedimentos (por enquanto!), renúncias ou golpes. O que é um sinal de 

maturidade das instituições democráticas brasileiras. 
Há também ampla liberdade de expressão, eleições livres e recorrentes com diferentes 

opções de escolha; faz tempo que não se fala em fraudes eleitorais (a justiça eleitoral é eficiente 

e garante eleições rápidas, limpas e seguras), há ampla possibilidade de formação de partidos (até 
em excesso), e oportunidades de participação política, etc. 

 Com relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, o Brasil, sobretudo na última 

década, fez alguns progressos significativos no sentido da inclusão social, e do alcance dos 

“Objetivos do milênio da ONU”, melhorando os indicadores sociais da população mais pobres, 
erradicando a pobreza extrema, incluindo a grande maioria da população na educação, abrindo as 

universidades à participação das classes mais pobres, etc.... Na contramão da onda neoliberal o 

Estado brasileiro não está desmantelando o estado social, mas procurando criar um incipiente 
estado do bem-estar social, com melhoria na saúde, na educação, nos transportes ainda que 

insuficiente. 
Com relação à classe política, podemos afirmar que a “qualidade” da democracia 

brasileira se mede também pela qualidade da sua classe dirigente. Neste sentido, a elite política 
brasileira deixa muito a desejar, pelo menos em dois aspetos.  

O primeiro é a representatividade: a composição social dos políticos em geral (nos 

níveis municipal, estadual e federal) está muito distante da composição social dos brasileiros. 
Alguns setores, como por exemplo o agronegócio, estão super-representados, e outros como os 

trabalhadores rurais ou os operários são sub-representados; o mesmo vale para as mulheres que 

são a maioria da população, mas que são sub-representadas nas instâncias políticas. Isto provoca 
uma distorção na representação dos interesses e na agenda política do país. 

Um outro aspecto se refere aos valores ético-políticos que orientam o discurso e a prática 

dos políticos brasileiros: apesar de tantos anos de democracia, e das exceções de políticos 

dedicados à causa do bem comum, prevalecem ainda comportamentos clientelistas, de uso 
privado da coisa pública, de falta de espírito cívico em grande parte da nossa classe política. 

Nesses anos, se passou do voto de cabresto da época dos coronéis, para o voto clientelista, ou 

seja, a compra ou troca de votos como prática ainda corriqueira nas eleições; e os votos de opinião 
(que é dado ao candidato mais do que ao partido) e ideológico (dado ao partido) são ainda 

minoritários no Brasil.  
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Com relação ao tema atualíssimo do combate à corrupção empresarial e política, os 
processos e as investigações estão acontecendo livremente e com profundidade. O combate à 

corrupção política foi acelerado recentemente com a lei da ficha limpa que cassou vários 

mandatos políticos, continuou no chamado “mensalão” e agora na operação “lava-jato” e continua 

todas as semanas com a Polícia Federal cumprindo operações de grande vulto. Acredito que isto 
vai mudar o comportamento político, sobretudo se retirar a possibilidade de financiamentos de 

empresas privadas e baratear o custo das campanhas eleitorais, absurdamente alto e se for feita 

uma profunda reforma política. 
 Mas há alguns problemas neste combate à corrupção. Os advogados de defesa e a OAB 

se queixam da equivocada aplicação da teoria do domínio de fato no primeiro caso e do abuso da 

prisão preventiva, da delação premiada e do vazamento seletivo das informações sigilosas no 

segundo. Mas não quero entrar nas questões jurídicas, que não são de minha competência; o que 
me interessa são as consequências políticas.  

Há uma espetacularização da corrupção, os meios de comunicação divulgam amplamente 

as investigações com notícias diárias que aumentam a percepção de corrupção na ausência de 
debate político público sobre o que está acontecendo. A conclusão a que a população é levada é 

que “a democracia brasileira é uma farsa”, que “todos os políticos são corruptos”, “todos são 

ladrões”, os cidadãos não confiam em nenhum político, em nenhum partido, não se sentem 
representados, etc. o que se vê nas manifestações de rua e nas redes sociais. Isto provoca a 

“antipolítica”, ou seja, uma reação generalizada contra a política e os políticos. Inevitavelmente 

esta reação leva à tentação de atalhos autoritários ou demagógicos, aparecem os salvadores da 

pátria, os populistas que prometem soluções fáceis para problemas difíceis e complexos. O quadro 
se torna assim preocupante para a consolidação da democracia no Brasil com perigos de 

retrocessos autoritários.  
Esses fenômenos provocam uma grande frustração e desilusão dos cidadãos com a 

democracia, uma sensação generalizada de caos e de desordem. No entanto, devemos considerar 

que a democracia não é algo estático, mas um processo em contínuo movimento, que comporta 

avanços e retrocessos. Para usar uma linguagem bem coloquial, a democracia é esta bagunça que 
está aí, à qual estamos assistindo. Não se assustem, porque é isso mesmo e não só no Brasil, mas 

em outros países de democracia mais antigas, a impressão é de caos, confusão, etc.; mas o debate 

ideológico e conflito de interesses fazem parte da “democracia como ela é” e são benéficos para 

a sociedade e o fortalecimento do Estado de Direito. A alternativa sabemos qual é e não deu certo! 
No entanto, o conflito num sistema democrático tem limites, passados os quais saímos do 

Estado Democrático de Direito. Vejamos alguns: 
 

1. Os atalhos autoritários: o apelo à intervenção militar, ao golpe e outros tipos de atalhos 

autoritários que se manifestam nas ruas e nas redes sociais e na mídia são perigos para a 

democracia. Esta questão está ligada ao nosso processo de justiça transição, que demorou muito 

a acontecer e que foi bastante limitado. A justiça de transição se fundamenta em 4 pilares: a 
justiça, ou seja, a punição dos agentes públicos culpados, caminho este que foi barrado no Brasil, 

ou que está muito difícil após a decisão do STF em resposta à ADPF da OAB que reconhece a 

validada de Lei de Anistia. A reparação moral e econômica, que embora tardiamente está sendo 
feita com o trabalho magnifico da Comissão de Anistia que examinou mais de 70.000 processos, 

e realizou dezenas de caravanas da anistia em vários Estados. A reconstrução da memória 

histórica que teve um grande impulso com a comissão da verdade nacional e das comissões da 
verdade estaduais e municipais e das universidades e ONGs. Finalmente, o aspecto mais 

importante é a reforma das instituições violadoras dos direitos humanos, para criar  

instituições públicas sempre mais consoantes com o Estado Democrático de Direito, que avançou, 

mas de maneira insuficiente, sobretudo no âmbito da segurança pública e da polícia militar. Não 
há atalho nem alternativa ao Estado Democrático de Direitos: os países da América Latina sabem 

muito bem disso por experiência histórica e cultivar essas ideias é muito perigoso! 
 

 



I Seminário Nacional de Justiça, Processo e Direitos Humanos 
Universidade Católica de Petrópolis - PPG em Direito - 8 e 9 de outubro de 2015 

Minicurso em Democracia e Direitos Humanos – Giuseppe Tosi - UFPB 

 

31 
 

2. O ódio que está sendo espalhado pelas redes sociais durante a última campanha eleitoral e 
sobretudo após a campanha com o acirramento das posições, ódios de tipo regionalista (contra os 

nordestinos) e até racista (contra os negros) social (contra os pobres) ou ideológico (contra o 

comunismo). Este ódio é perigoso porque pode revelar um “ódio a democracia” como diz o título 

do livro de Jacques Rancière51; porque a democracia pressupõe a tolerância para com os outros. 
O Brasil vive um período de grande violência criminal, mas (por enquanto) não de violência 

política (senão marginalmente). Não há terrorismo, nem guerrilha e as manifestações de rua, até 

pouco tempo atrás, se desenvolviam pacificamente; mas o clima de ódio está mudando este clima. 
 

3. Na mesma linha vão as tentativas de ruptura institucionais radicais, ou formas de golpes 

brancos, que não respeitam o voto popular, como o impedimento da presidente, que constituem 

uma ferida à democracia e só devem ser utilizados como extrema ratio em casos gravíssimos; 
 

4. A falta de contraditório político nos meios de comunicação: não existe debate de opiniões a 

favor ou contra, não temos jornalismo político no Brasil, devido ao oligopólio  das TVs privadas 

e a incapacidade das TVs públicas de ter audiência. Soma-se a isto o fenômeno dos programas 
policiais que espetacularizam a violência e incitam a intolerância e que, pela grande audiência, 

lucram com as desgraças alheias, aumentando a sensação de violência e criando assim um círculo 

vicioso. 
 

5. Mas é justamente o tema da violência que deveria estar no topo das nossas preocupações, 

sobretudo dos operadores do direito. A verdadeira ameaça para a convivência democrática, o que 

assusta, o que faz a diferença com outros países democráticos é esta absurda onda de violência. 
O Brasil é o país onde morre mais gente de morte violenta por habitante que em qualquer outra 

parte do mundo. É uma ameaça aos direitos humanos, porque o Estado não consegue proteger o 

direito fundamental à vida de uma grande parcela dos seus cidadãos, sobretudo dos jovens negros 

e pobres. É uma ameaça à democracia porque gera um medo real e amplificado pelos meios de 
comunicação que estão lucrando sobre este medo; e o medo não é bom conselheiro, sempre tende 

para soluções autoritárias. O congresso eleito na eleição passada já em um indício desta tendência, 

que só vai se agravar se não se conseguir estancar a violência. Precisamos fazer muito mais, 
promover todos juntos um verdadeiro pacto pela vida que reúna situação e oposição, direita e 

esquerda, sociedade civil e Estado, forças de segurança e academia, porque se trata de uma 

verdadeira esfinge, que não estamos conseguindo decifrar e que nos está literalmente devorando 
a todos.  

 
6. Por fim chamaria a atenção por um aspecto pouco evidenciado, mas importante: nenhum grande 

país se tornou tal sem um espírito cívico difundido entre os cidadãos e a classe política; que 

não deve ser confundido com a retórica do amor à pátria ou o nacionalismo (embora estes também 
são valores), mas com o espírito republicano: o respeito à coisa pública, a preocupação não 

somente com o meu direito, mas com o direito do outro também, o sentido não só do direito mas 

da responsabilidade, a tolerância para com a ideia, a religião a opção de vida dos outros, etc. 
Nenhum grande país de mundo se desenvolveu sem cultivar o espírito público, o cuidado com a 

coisa pública, cada uma da sua maneira, no respeito das suas tradições. 
 
7. O Brasil está crescendo economicamente, mas a educação e a cultura não estão acompanhando 

este crescimento e menos ainda a consciência cívica. Na época de ditadura militar havia 

disciplinas que se ensinava nas escolas de primeiro e segundo grau intitulada “Educação moral e 

cívica” e no ensino superior se chamava de “Organização Social e Política do Brasil” e “Estudos 
de Problemas Brasileiros”. Foram retiradas do currículo no período da redemocratização, 

justamente porque eram disciplinas imposta pelos militares com conteúdos incompatíveis com os 

                                                             

51 RANCIÉRE, Jacques. O ódio à democracia. São Paulo: Boitempo, 2014. 
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valores democrático. No entanto, permaneceu um “vazio” e não foi substituída por outra 
disciplina ou outros conteúdos. Por isso, há anos, o Comitê Nacional de Educação em Direitos 

Humanos (criado em 2003) e vinculado à Secretaria de Direitos Humanos da Presidência de 

República, elaborou o Plano Nacional de Educação em DH, que prevê, entre outras medidas, o 

ensino de “ética e cidadania” e dos direitos humanos, como disciplina o tema transversal, desde 
o ensino básico até o ensino superior. E o Conselho Nacional de Educação, em 2012 oficializou 

esta proposta incluindo os DH nas diretrizes curriculares obrigatórias para todos os níveis de 

ensino. Esperamos assim que com medidas como esta, cresça a consciência cívica dos cidadãos, 
sem a qual a “qualidade” da nossa democracia deixará sempre a desejar.  

 

O que estamos fazendo aqui neste momento não é nada mais do que aplicar concretamente 

este plano. Por isso, parabenizo de novo o Programa de Pós-Graduação em Direito da 
Universidade Católica de Petrópolis por esta inciativa altamente meritória, que contribui para o 

fortalecimento do nosso processo de democratização, que só vai se aprimorar com o diálogo, e 

agradeço a paciência e a colaboração deste ilustre auditório com o qual tive a honra de dialogar 
nesses dias. 

 

Obrigado. 
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